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PARTE OFICIAL.

S. M.  la R f i n a  y  su augusta Hermana Ja Serení ­
sima Seziora Infanta Do ña  María  Luisa  Fernanda  
continúan en esta corte sin novedad en su im p o r ­

tante salud.

Por disposición de 2 0 del actual lia tenido á bien nombrar 
S. A .  el Regente del Reino gefe político en comisión de la 
provincia de Valencia  á D. Miguel Antonio Camacho , que lo 
era en propiedad de la provincia de Soria.

MINISTERIO DE M A R INA , COMERCIO Y  GOBERNACION 
DE ULTRAM AR.

E l  gobernador capitán general de Puerto-R ico da cuenta en 
carias de 18 y 26 de Diciembre próximo pasado de que con­
tinúa dislrutando aquella isla de tranquilidad. En la primera 
de estas comunicaciones dice haberse descubierto en Ponce una 
conspiración de varios esclavos para sublevarse contra los blan­
cos, y en la segunda manifiesta haberse aprehendido á los reos, 
entre ellos á los dos principales cabecil las; que se estaba for­
mando con toda actividad el sumario , y  que habia tomado las 
enérgicas disposiciones que este incidente exigía.

PARTE NO OFICIAL. 
CORTES.

C O N G R E S O  D E  L O S  D I P U T A D O S .

PR E S ID E N CIA  DE L SEÑOR G IL  (DON P E D R O ) ,  V I C E P R E S I D E N T E .

Sesión d el día  29 de E n ero de 1842.

Se a b r ió  á la u n a y  m e d ia  co n la lec tu ra  y  a p ro b a c ió n  d e  la de  
a jer .

E l  C o n g re so  o y ó  con a g r a d o  las fe l ic i t a c ion e s  cpie, con m o t i v o  de la 
sesión en q u e  se ap ro b ó  la c o n d u c ta  d e l  G o b i e r n o  sobre e l a s u n t o  de 
las credencia le s  del e m b a ja d o r  fra n cés ,  le d i r i g i a n  los a y u n t a m i e n t o s  de 
Granada y  A l i c a n t e .

Se le yeron  y pasaron á la c o m is ió n  una a d i c ió n  del Sr. B u r r i e l  y  
una e n m ie n d a  del  Sr. A l t u n a  a l  p á r r a fo  G? d e i  p r o y e c t o  de c o n t e st a ­
ción al discu rso  del T r o n o .

L a  com is ión  en ca rg a d a  de dar  su d i c t a m e n  sobre  el p r o y e c t o  de l e y  
para abono de s u m in is t r o s  en pa g o  de c o n t r ib u c io n e s  p a r t ic ip ó  h ab er  
n o m brado  al Sr. U z a l  su p r e s i d e n t e ,  y  a i  Sr. M a l h e u  secretar io.

E l  Sr. A lco r isa  in gresó  en la  p r i m e r a  secc ió n ,  el Sr.  A l v a r e z  en la 
segunda.

Qued ó enterado el C o n g r e s o :  1? de q u e  el Sr. S i l v e l a  no p u d o  p o r  
indisposición asist ir  a y e r  á la se s ió n, y  2? de las p et ic io nes  ú l t i m a ­
mente presentadas á la co m is ió n .

Quedó sobre la m e s a ,  y  se acordó  señalar dia para su d i s c u s i ó n ,  el 
dictamen ele la c o m is ió n  m i x t a  p ara  la erecció n  de un  p alac io  del C o n ­
g r i o ,  cuya co m is ió n  h a b ia  n o m b r a d o  a l  Sr. F e r r e r  p r e s id e n t e ,  y  al 
Sr. Caballero secretar io .

O R D E N  DEL  D IA .

Continuación de Ja d iscusión  pendiente d e l p á rrafo  2 ? d e l p ro y ecto  de 
. contestación a l d iscurso de Ja Corona .

E l Sr. conde de las N A V A S  (desde la t r i b u n a ) :  A n t e s  de e n tr a r  
en la cu est ión q u e  nos ocupa d o y  la e n h o r a b u e n a  a l  G o b i e r n o  por  el 
reciente t r i u n f o  q u e  ha co n se g u id o  en fu erza  y  l o n g a n i m i d a d  de estos 
debates, y  se la d o y  t a m b ié n  por  el n u e v o  a d a l i d  q u e  se ha p re se n t a ­
do á co m b a t ir  en sus l i l a s : con  se m e ja n te  a p o y o  e l é x ito  de la lu c h a  no 
puede ser dudoso .

Paso ah o ra  á h a c e r m e  c a r g o  d e l  d iscurso  de l  Sr. M a d o z :  S. S. se 
Pagó m u c h o  de las sat is faccio nes  r e c ib id a s  por  e l G o b i e r n o  español de 
tantos a g r a v io s  de q u e  la n a c ió n  se ha q u eja d o  j u s t a m e n t e ,  y  p a r a  
contestar á esto debo h a c e r m e  ca r g o  hasta  q u é  p u n t o  estas satisfacciones  
sean sat isfactorias. S eñores , el p ais  está en el caso de saber la v erd a d ;  
debe hab larse  con f r a n q u e z a  y  c l a r i d a d ,  y  no v e n i r  co n m is te rio s . 

e ponderan las g r a v e s  d i f ic u lt a d e s  q u e  h a y  para  g o b e r n a r  el pais; pero 
yo  creo que las h a y ,  no solo para g o b e r n a r  el n u estro , s iu o  cu a lq u i e r a  

eJ m u n d o ,  y  m u c h o  m as  c u an d o  h a y  f a l l a  de c a p ac id a d  en los  q u e  
gobiernan. P e r o  no es tan ñero  el león c o m o  le p in t a n .

R n i e n d o ,  s e ñ o r e s ,  esa c o n c ien cia  p ú b l i c a ,  c u y o s  fa l lo s  no se 
equivocan j a m a s ,  no es tan d i í ic i l  m a n e ja r  las r ien d as  d e l  E s t a d o ,  y  
m u cb °  mas  las de l  nuestro. N o  se e n c u e n t r a n  co n fa c i l i d a d  p u eblo s  tan 

ociles, tan obed ien tes ,  tan respetu osos ¿i las le yes  co m o  el p u e b lo  es-  
Pat»ol. C o n t i n u a m e n t e  se está d ic ie n d o  q u e  se p resentan  m ontes  de d i -  

r i T  ta^ e s .Para g o b e rn a r .  N o ,  las d i f ic u lt a d e s  seria n  in s u p e r a b l e s ,  se­
rian e le c t iv a s ,  si se h ubiese  de g o b e r n a r  á un  p u e b lo  re v o l to so  é in so -  

u 1 pero bien a l c o n t r a r i o ;  r e p i t o  q u e  el p u e b lo  español es el q u e  

t r a t ° d 0^St^ U^°S P ^ ^ 11^* L stos  son g r a n d e s  e f e c t iv a m e n t e  c u a  ido se 
ab 1 6 a P ^ car a ôs G o b ie r n o s  r e p r e s e n t a t iv o s  las m á x i m a s  d e  ios 

so utos; cu an d o  se q u i e r e n  e n v o l v e r  los g o b e r n a n t e s  en  u n a  n i e b l a  
p in o s a  ó i m p e n e t r a b le  de m is ter io ,  

fran 3fJ>̂ ^ern.os. l ib res  deben p r e s i d i r  la  e q u i d a d ,  la ju s t ic ia  y  la  
re jlu ^ a • los M in is t ro s  deben ser el m o d e l o ,  el espeja  en q u e  se m i -

° s remds pura la observancia délas leyes. Y bien, ¿se ve esto?

L o  q u e  se v e  c o n t i n u a m e n t e ,  señ ores , son tra p u jo s , p e r m í t a s e m e  la 
e x p r e s ió n ;  de todo se q u ie r e  hacer  un m i s t e r i o ,  de todo u n  secreto de 
Estado. Y o  b ie n  sé q u e  es m u y  f á c i l  m a n d a r  co n un  / ia t , pero esto no 
es d ig n o  de> la f r a n q u e z a  y  v e r d a d  q u e  deben re in a r  en los q u e  g o b i e r ­
nen en una n ac ión  co m o  la nuestra .

T o d a s  estas re f lexio n es  h a n  sido su gerid a s  por  la cu est ió n  presente. 
¿S e  h an  dado esas sat is facciones de q u e  a y e r  h izo  m é r i t o  el Sr. M a d oz ?  
Si : ¿ q u i e n  lo  sabe ? L a  co m is ió n  q u e  ha v is to  los docum ento s. Y  esos 
d o cu m e n to s  ¿ n o  los debe v e r  la n ació n  e n te r a ?  ¿ H a y  secretos de E s ­
tado en esto ? Contesta rá  el Sr. P re s id e n t e  del Conse jo  de M in is t r o s  que 
110 p u ede  decirse todo, co m o  en el negocio  to d av ía  p e n d ie n t e  de las cre­
d e n c ia le s ,  á los a g r a v io s  qu e  nuestro p j b e l l o n  ha s u fr id o  en a l g u n o s  
puntos.  C o n  un  trafico que tantos p erju ic ios  trae  á nuestra in d u s tr ia .  
Sobre  la cuest ió n de la isla de C u b a ,  ói lo q u e  S. S. d i;o  el p r i m e r  dia 
de esta d is c u s ió n ,  y  ta m p o c o  tu v e  el  gusto  de q u e d a r  c o m p l e t a m e n t e  
sat isfecho.

Y o  q u is ie r a  q u e  el Sr. P re s id e n t e  del Conse jo  de M in is t r o s  m e  re s­
pon d iera  á las cu est io nes q u e  le d i r i g i r é  y o  desde a q u j  , y  c u j a  contes­
tación  espero  t r a n q u i l o ,  p o r q u e  de las luces  de S. S. no puedo esper ar  
sino un a contestac ió n  s a t is fa c to r ia  ; pero  y o  necesito esa sat is facción 
para  q u e  e x i g i d a  por 1111,.la n ac ión  la oiga.

¿ C ó m o  se e n c u e n t r a n  ciertos  terrenos qu e  nosotros poseía mos ó q u e  
poseemos en m a n c o m u n i d a d  con cier tas potencias a m ig a s  nuestras? 
V o y  á p on er  la cu est ió n  en  c l a r o , porq ue las  p re g u n ta s  es menester  
q u e  sean co m o  la s  del C a t e c i s m o  de í l i p a ld a  para q u e  la contestaeio n 
sea c lara . P o r  e j e m p l o ,  v a m o s  á v e r  cómo nos e n c o n tr am o s  con una 
posesión q u e  nosotros t e m a m o s ,  y  que debía m os  te ner  en C e u t a ,  l l a ­
m a d a  el Lam po neutro;  y  te n ga  presente el C o n g re so  q u e  en un  D i p u ­
tado de la n ació n  no debe p are c e r  extraño  el d e n u n c ia r  ciertos hechos, 
en los cu ales  no se h al la  a l  c o r r ie n te  de la c o n d u c ta  observ ada p or  el 
G o b i e r n o  ; no se nos v e n g a  ta m p o c o  para d e b i l i t a r  esta idea con cu es­
tiones m ag is t r a le s  de n i n g u n a  a p l i c a c ió n  en este l u g a r  ; de c o n s ig u ie n ­
te en los té r m in o s  en  q u e  y o  m e  d i r i j o  ahora a l  G o b ie r n o  se conoce  
p a l p a b l e m e n t e  q u e  tengo d u d a s ,  y  q u e  quie ro  ser satisfecho.

T a m b i é n  drsco  q u e  ‘.5. S. iu t  d ig a  si tru c o . r l d o  ia m is m a  suerte  
q u e  el te r ren o  á q u e  m e  he  r e f e r i d o  otro  de i g u a l  ca teg or ía  q u e  se 
e n cu e n t ra  en  el c a m p o  de G i b r a l í a r ,  y  que con la d e n o m in a c ió n  de 
Cam po neutro era i n d is p e n s a b le  p  ira nuestras operaciones  , asi en t i e m ­
po de paz c o m o  en t i e m p o  de g u e r r a .  Y o  tengo en te n d id o  q u e  esos ter­
renos están casi p e r d id o s  , y  q u e  se p ie r d e n  poquito  á poco; pero  el re­
su l t a d o  c ier to  es q u e  son s u m a m e n t e  inte resante s:  y o  apelo  á los se­
ñores m i l i  tares ,• ellos  j u z g a r á n  lo in te resante s qu e  p u ede n  ser. V o y ,  
señores, á a l e g a r  ra zo nes  d e l ic ad a s  q u e  no debían ser de este sit io. A m ­
bos te rre nos  son p r o p ie d a d  de la nació n  , están d en tro  del p a is ,  y  esta 
p ro p ie d a d  está g a r a n t i d a  p o r  co n trato»  solemnes en q u e  estr iban  los 
intereses de dos n ac io n es;  y  respecto  a l  c a m p o  de Ceuta rs m as extensa 
la ra zón  p ol í t ic a  de esos c o n t r a t o s ,  pu es  se rstiende hasta a s e g u r a r  por 
su m e d io  la subsis te ncia  de la p laz a  de* C e u t a ,  pues sus g a n a d o s  solo 
en esos c a m p o s  p u e d e n  m a n  te nerse;  y  tengo entendid o  q u é  los c e n t i ­
nelas m oros  han  colocado sus pueslos  de ta i m a n e r a ,  que ha  desapare­
c i d o  e n t e r a m e n t e  lo n e u tr a l .

Y o  apelo  t a m b ié n  á los señores m i l i t a r e s  en lo concernie nte  al  c a m ­
po de G i b r a l í a r .  P a rece  q u e  la P r o v i d e n c i a  , que s iem pre  se m u e s tr a  
b e n ig n a  co n esta n a c ió n  después  q u e  le ha s o b rev enido  a l g u n a  d e s g ra ­
cia , m u c h a s  veces sin  su c u l p a ,  nos d e p a r ó  la fo rtu n a de qu e  se e n ­
contrase  en  la p a rt e  d e l  c a m p o  n e u tr o  c o m p r e n d i d o  d en tro  de la linea 
espa ñ ola  una h e r m o s a  f u e n t e  de  ag u as  p u r a s ;  y  esta dichosa fu en te  
tengo  e n t e n d id o  q u e  se ha id o  e s tre ch a n d o  en tal d is p o s ic ió n ,  qu e  sus 
a g u a s  están y a  m u y  tu r ó la s , ¿ Y  qué hace esa n a c ió n ,  nuestra v e c in a ,  
en esta p a r t e ?  D efiende á fu s i la z o s  su terreno n e u tr o ,  y  hace bien;  
pues asi da su G o b i e r n o  una p ru e b a  de q u e  c u m p l e  con su deb er  y  m i ­
ra por  los intereses de su p a i s :  no asi p or  d esgracia  la nuestra , c u y a  
in erc ia  y  a b an d o n o  llega al e x t r e m o  de m ir a r s e  con in d ife re n c ia  estos 
negocios q u e  tanto  afe cta n  el ínteres y  la honra de la n a c ió n ;  y  par  lo 
ta nto  d ir é  q u e  la co m is ió n  está en su l u g a r ;  y  q u e  á pesar de q u e  a l ­
g u n o  de sus in d i v i d u o s  no h a y a  cre ído  en estas du d as  y  vagate la .s , y o  
defie ndo y  a p r u e b o  el p á r r a f o  2 '.’ , p o r q u e  le co n c e pt ú o  con la d i g n i ­
dad qu e  corr esp on de  á nuestros intereses.

b ien io  al m i s m o  t i e m p o  q u e  la co m is ió n  no h a y a  contado  con to­
dos los e le m e n to s  necesarios para fijar d e scu b ie rta m e n t e  su d ic ta m e n ;  
en el seno de la c o m is ió n  no debe hab er  nada secreto ; puesto que n o ­
sotros nos hem os de a p o y a r ,  y  f u n d a r  nuestra creencia  en .su d ic tam en ;  
la c o m is ió n  debe  te ner  á la v is ta  cu an tos  d o cu m en to s  p u e da n  a r ro ja r  
lu z  sobre las m a t e r ia s  q u e  se t r a t a ,  p o r q u e  el C o n g re so  deposita en 
ella toda su confianza , y  no debe oponérsela obstá cu lo  ni l i m i t e  de 
n i n g u n a  clase. D e  lo c o n t r a r i o ,  ¿ q u é  h a r í a m o s  nosotros bajo  ese s u ­
puesto  en r e fe r i r  nu estra  o p i n i ó n  á ia de los señores de la c o m is ió n ?  
C a m i n a r  bajo u n a  falsa b a s e ,  e m b r o l l a r n o s ,  q u e  n u e stro  f a l lo  no fuese 
un fa l l o  a c e r t a d o :  y  el G o b i e r n o  debe te ner  e n te n d id o  q u e  ei p u e b lo  
español se debe g o b e r n a r  con ju s t i c ia ,  con d i g n i d a d  y  con f ra n q u e za ,  y  
q u e  no debe o m i t i r  m e d io  a l g u n o  para  p r e s e n t a r  á los rep resenta ntes  
de la nació n  cu antos  d o cu m e n to s  p u e d a n  i lu st r ar lo s  en m a t e r ia s  tan 
d e l ic a d a s ,  de m o d o  qu e  q u e d e  s ie m p r e  á c u b ie r to  el h o no r  de  nuestra 
p atr ia  ; pues para  eso está en el p o d e r ,  p a r a  d efen d er la  d i g n a m e n t e  de 
cu anto s  a g r a v io s  se la h a g a n .

V o y  ah o ra  á con t r a e r m e  a l a t a q u e  q u e  ha hecho a l p á r r a fo  q u e  se 
d is cute  m i  d ig n o  a m i g o  el .Sr. M adoz . A  un s í  se d i r i g e  su ataq ue:  
¿ q u e r i a  S. S. q u e  la co m is ió n  h ubie ra  d i c h o  t e r m in a n t e m e n t e  ««ciertos 
son los hechos?»» ¿ C o n o c e  S. S. toda la in te l ig e n c i a  de esa f r a s e ?  ¿C ó ­
m o  podia decir la co m is ió n  ««ciertos son los hechos», c u a n d o  no se le 
h a n  presentad o  todos los do cu m en to s  y  datos necesarios p a ra  p oder  
f u n d a r  d e c i s i v a m e n t e  su d ic t a m e n  ?

D ig o ,  señores, q u e  si esas negocia cio nes  han  sido obje to  de s a t i s ­
facciones para nuestro  G o b i e r n o ,  esas sat is facciones d eb en  haberse  m a ­
nifesta do al  p a i s ,  y  p a r t i c u l a r m e n t e  lo  r e l a t i v o  á la ishi de C u b a  d e ­
be haberse p u b l ic a d o  en a q u e l la  is la ; p o r q u e  á a q u e l lo s  isleños q u i ­
siera y  o qu e  se les t u v i e r a  mas c o n s id e r a c ió n ,  co m o españoles q u e  son 
acreedores á ella.

V o y  á contestar  al Sr. M i n i s t r o  de E sta d o  sobre u n a  especie  q u e  
S. S. m a n i fe s t ó  a q u í  a y e r ,  y  esto q u ie r o  q u e  quede con a g n a d o  a q u i :  
dijo  S. S. que la d i p l o m a c i a  y  las »-elaciones entre  ias m uñones  no t ie ­
nen otro  objeto que h acer  la se g u r id a d  de los Estados. P u e s  y o  c r e ia ,

señores, q u e  la d i p l o m a c i a  era el m e d i o  de p r o m o v e r  los intereses 
m a t e r ia l e s  con  las d e m a s  n ac io n e s,  y  qu e  estos intere.-.rs m a t e r ia l e s  
eran los q u e  d a b a n  la s e g u r id a d  m u t u a  a las nac iones. C a d a  uno tiene, 
señores, su m od o  de m i r a r  las cosas, y y o  t a m b ié n  tengo el m í o ,  y  
creo  q u e  c u a n d o  los intereses m at e r ia l e s  de dos nacio nes  están p e r f e c ­
ta m e n te  sostenidos  p or  m e d io  de los ag entes  d i p l o m á t i c o s ,  ento nce s 
estas nacio nes  f o r m a n  u n  cu e rp o ,  c u y o s  i n d i v i d u o s  se r e s p e t a n ;  p o r ­
q u e  es m en ester  q u e  sepa S. S. qu e  esta mos en el s ig lo  de lo p o s i t iv o ,  
y  q u e  los intereses m a t e r ia l e s  f o r m a n  la base de la s e g u r id a d  de los 
paises y de la o r g a n iz a c ió n  de las soc ieda des:  en esto creo  q u e  esta re­
mos c o n fo r m e s  8. S. y  y o  , qu e  su objeto  seria otro  c u a n d o  se exp resó  
en los té r m in o s  q u e  lo h iz o  al  h a b la r  de la d i p lo m a c i a .

H e  c o n c l u i d o ,  señ ores, p o r  h o y  m i  d iscurso  , y  solo diré* dos p a l a ­
bra» sin  q u e  e llas  ten ga n  co nsecuencia  ; pero  yo  soy  tan justo en m is  
ju ic io s  q u e  n u n ca  d o m in a  en  ellos  n i n g ú n  ínteres. D i g o ,  s eñ or es ,  q u e  
si a l g ú n  defe cto  t ienen estas C ortes  es la i n d e p  ndeneía i n d i v i d u a l ,  y  
qu e  c u a n d o  los D i p u t a d o s  hab lan  a q u i  no están ligados  á los in l ' r e s o t  
de n i n g u n a  otra  p er  rana. Y o  rec h azo  por mt y  á n o m b r e  de m is  c o m ­
pañ ero s toda i n c u l p i c i o n  q u e  se nos hagn sobre este p u n t o ;  porqu-* 
los D i p u t a d o s  lo q u e  t ienen es rahrada in d e p e n d e n c ia ,  y  lo q u e  liaccu 
es d e sp le g a r  to d av ía  esos restos del ca rá cte r  español .

E l  Sr. G O N Z A L E Z ,  ¡M in istro  d e  E s t a d o : S i e n t o ,  señores, m ole s ­
tar a l  C o n g r e s o ,  pero  rae v e o  o b l ig a d o  ñ e ll o  p ara  d ar  las e x p l i c a c io n e s  
q u e  m e  ha p e did o  el Sr. conde de las N a v a s .  S. ha in te r p e l a d o  a l  
M i n i s t e r i o ,  y  en su d is cu r so  lo ca lif ica ríe tal m a n e r a ,  q u e  es im p o s i­
b le  q u e  deje de e x p e r i m e n t a r  un p r o f u n d o  s e n t i m i e n t o  después de h a ­
bérsele  d ic h o  q u e  fa l ta  á Ja f r a n q u e z a  y á la justicia .

P e r o  al  expresarse  en estos t r m i n o s ,  ¿ h a  p resentad o  el Sr. r o n d e  
de  las N a v a s  a l g u n a  p rueba q u e  ju st i l iq u e  sus a s e r t o s?  N i n g u n a ,  se­
ñores. A i  M i n i s t e r i o  se le liare  un  c a r g o  por  cosas q u e  no se han hecho  
u n  s ig lo  h a c e ,  y  q u e  no s o la m e n te  están asi por  las ra zones  q u e  para 
e ll o  h a y a  h a b i d o ,  s in o  t a m b ié n  el t i e m p o  q u e  ha tr a s c u r r id o .  ; Hasta 
ese p u n t o  l l e g a ,  señorea,  la i n j u s t i c i a ,  cu an d o  se trata de  i m p u g n i r  á 
u n  M in is t e r io .  (/'./ .V-. co nde  de l o s  i S o r o s  p id e  lo  ¡-oloJ/ra.) ¿ IVro en 
q u é  »e fu n d a  S. S. ? E n  dos puntos  ¿í q u e  y o  v o y  á co ntestar.  P r e g u n t a  8. S. en q u e  estado se en cu en tra  la cu est ió n  de l  c a m p o  del M o ro  q u e  
nosotros p oseía m os en C eu ta  : señores, ¿ y  se q u ie r e  hacer 1111 car^o por 
una cu est ió n  q u e  hace tantos  años qu e  no «.e h i  to cado, y  q u e  sin e m ­
b a r g o  el m in is t e r i o  actu  il la I11 p r o m o v i d o  ? .Sobre el í a m p o  n eutr o  de 
G i b r a l í a r  q u e  S. S. ha c i t a d o ,  yo contestaré* qu e  después de haberse  ce­
leb rado  ios trata dos  de E'írerh f cu 17 í 3 , los cu ale s  han  sid o  re sp e ta­
dos , no se ha v u e l t o  á trat ir de ese t e m p o ,  ni sr ha v u  d io  i tocar esa 
cu e st ió n ;  y por esto , señores, no se le puede h icer un c a r g o  al M in is ­
ter io  a c t u a l :  co nsúlt ense  esos tr a ta d o s ,  e x a m í n e l o s  d  Sr. con d e  de las 
N i v a s ,  y  v erá  qu e  los l im it e s  q u e  ento nes  se l i j a r o n ,  esos m is m o s  e x is ­
ten ahora .

T a m b i é n  el Sr. conde de las N a v a s  hace un c a r g o  al G o b i e r n o  p o r ­
q u e  no sé han p u b l ic a d o  las e x p l i ra c io n e s  q u e  se han d ad o  >o:u<* ras 
ac o n te c im ie n t o s  de C a rta g e n a .  T e ro  , señores, esf »s e x p l i c a c io n e s  no co­
ja m e n t e  se han p u b l i c a d o ,  sino que torio el m u n d o  sabe c u a n t o  en este 
p a r t i c u l a r  ha o cu rr id o .  Y o  p r e g u n t o  á S. S . , si desea saber  m .s de lo 
q u e  es p u b l i c o ,  ¿ p o r q u é  no ha p. el i < lo el e x p e d ie n t e ?  ¿S. S. ¡1 1 hecho 
sobre esto a l g u n a  d e m a n d a  ? ¿ h a  p r o c u r a d o  ¡ic.i <o acerrarse  adou le p u ­
die ra  in s tr u ir s e  c o m o  h u b ie r a  desead o ? M u  e m b a r g o  ai G o b i e r n o  se le 
hace a n  c a r g o  cu a n d o  el hech o es p u b l ic o  y  noto rio .

D ic e  ta m b ié n  S. S. q u e  su p u esto  que  el G o b i e r n o  de S. M. G. I11 
t e r m in a d o  s a t is fa c to r ia m e n t e  las c o m u n ic a c i o n e s  reí if i vas  á l i  i s l j  de 
C u b a , q u e  por  qu  * esto no se ha p u b l ic a d o  en a q u e l la  isla. Sobre  esto, 
señ or es ,  d ir e  q u e  el G o b i e r n o  lo h 1 p u b l i c a d o ,  y  que no h i  e s p e r a d o  
á q u e  lo d iga  el Sr. conde  de l is  N a v a s  p i r a  h rarrlo en a q u e l la  is la , y  
á este ñn lo ha p uesto  en co n o c im ie n t o  de q u ie n  correspondí*. Pero  se 
dice q u e  no se ha p u b l i c a d o  en la G ac e ta  , ¿ p u e s  qué* no se s 1 be q u e  
estos negocios v a n  m u c h a s  veces c o m p l ic a d o s  con asuntos de g r a v e  
trasce ndencia  , y  q u e  seria  p e r ju d ic ia l  al p i i s  su p u b l ic a c ió n  ?

E l Sr. conde de las N a v a s  ha q u e r id o  sentar aq ui co m o  un p r i n c i ­
pio  lo q u e  y o  110 he d ic h o  ro m o  tal. S. S. vea m is  d o c t r i n e s ,  y  e n t o n ­
ces conocerá qu e  se ha e q u iv o ca d o .  S. S. lia lo m  ido a q u e l la  p a rt é a le  lo 
q u e  vo  dije  q u e  le ha c o n v e n i d o  mas  p i r a  su p r o p ó s i t o ;  p -r o  S. S. d e ­
be saber qu e  Ja segunda parte  de mi d iscurso  os ta n ín te res inte c o m o  
la p r i m e r a ,  y  qu e  sin d i a  no se p uede f o r m a r  ju ic io  e x a c to  ríe lo qu« 
y o  dije  acerca de la d i p l o m a c i a .

P o r  aq u i  v erá  ei C o n g re s o  q u e  co n t r a y é n d o s e  el G o b i e r n o  á las dos 
o bservaciones  hech as por  el Sr. c o n d e  de las N a v a » ,  ha sat is fech o  c u m ­
p l i d a m e n t e ,  y  se re serva  con testar  á los d e m as  enrgos q u e  p u e da n  h a ­
cérsele.

E l  Sr. conde  de las N A V A S :  Es cosa sensible  para m í  q u e  después 
de tantos años co m o  nos conocem os el Sr. M i n i s t r o  do iésl ido y y o ,  lo ­
m e S. S. s ie m p r e  de m is  discursos p a la b r a s  d u r a s ,  y  n u n ca  se to rn ea 
m is  discursos co m o  y o  los p r o n u n c io .  N o  sé* si S. S. ha o l v i d a d o  q u a  
los ca rgos  q u e  he d i r i g i d o  han sido en fo r m a  de p r e g u n t a s ,  y  m al  po­
dia  hacer  cargos  sin o ir  las respuestas.  Y o  a d m i t o  las lecciones q u e  nos 
ap l ica  S. S . , y  las re c ib o c o m o  de uno  q u e  sabe m a s  q u e  y o  , y  de u n  
a m i g o .

Se ha e q u iv o c a d o  S. S. c u a n d o  ha c i r c u n s c r i t o  m i  c a r g o  á solo la 
sat is fac c ión  respecto á I n g la te rra .  N o ,  señores, m i  c a r g o  es á todo he­
c h o  o fe n s i vo  contra  nuestro  pab el lón.

T a m b i é n  m e r ec u erd o  q u e  nos tiene d ic h o  S. S. a n t e r i o r m e n t e  q u e  
e l n ego cio  de la H a b a n a  estaba c o n c l u i d o ,  y  a h o ra  se nos d ic e  q u e  a u n  
110 lo está. Y o  p r e g u n t o  ¿ i g n o r a  S. 8. q u e  en un p a p e l  in g le s  se ha i n ­
sertado Iti nota de M is ster  H a s t h o n ?  P o r  u l t i m o ,  y o  e s to y  a q u i  pant 
ce la r  sobre m i  p a b e l l ó n ,  q u e  110 q u ie r o  q u e  en él ca ig a  m a n c h a  a l ­
g u n a .

E l  Sr. G O N Z A L E Z ,  D llnlstro de E s t a d o : S o la m e n t e  recti fi caré  dos 
hech os q u e  ha sentado el Sr. conde de las N a va s .

Q u i e r o  q u e  c o m p r e n d a  el C o n g re so  q u e  el a su n t o  de !n H a b a n a  es­
tá c o n c lu id o  d e f i n i t i v a m e n t e , y  el G o b i e r n o  ha d ic h o  q u e  no a d m i t e  
d is cu s ión  sobre el p roy e c to .  , .

E n  c u a n to  al o tro  hecho que ha se n ta d o  S. S . , debo  d ecir  q u e  res­
p ecto  a l  negocio  de los A l d u i d e s  ya el C o n g r e s o  se lla lla  e n ter a d o  y  
sa t is fe ch o ,  debien d o  a ñ a d ir  r l G o b ie r n o  (fue desde 1825 acá 110 se ha 
v i s t o  haoer una d eclarac ió n  tan franca , ó i  S. S. desea saber m as p o r -



£nmote.s,  el Gobierno está dispuesto á dar cuantas noticias $ean nece-  I 
«acias.

Declarado el  punto sufic ientemente d iscutido ,  y  puesto á votación  
el párrafo 2?,  quedó aprobado en estos términos*

«Grato ha sido también al Congreso oir de boca de V .  A .  el bu en  
estado de nuestras relaciones exter iores;  y  si los hechos ocurridos en 
e l  año anter ior ,  que V .  A .  recuerda, lejos de  alterar las de a lgunas  
potencias am ig a s ,  han sido objeto de explicaciones tan satisfactorias  
com o se in d ic a ,  el  Congreso puede esperar que term ine  del m is ­
m o  modo todo incidente  que pudiera turbar la armonía entre los 
Gobiernos de dos grandes naciones, que en cuanto no last ime su in-'  
dependencia  y  su buen n o m b r e ,  se am an y  se respetan, y  no pueden  
jamas desconoció las inmensas y  com unes ventajas que las l levan es­
pontáneamente á estrechar los v ínculos naturales y  políticos que las 
unen.™

Se leyó  el 3?
El  Sr. T O R R E N T E :  Señores,  para redactar el párrafo 3? que  

acaba de leerse , creo que la com is ión  se habrá arreglado en a lgún  
m odo al  discurso de la C orona,  en el cual se habla de este asunto. Yo 
hubiera deseado que la com isión hubiese  dado m a y o r  extensión al 
contenido de este párrafo. Porq ue ,  señores , no se habla de tratados de 
Un pueblo con otro qhe han estado en completa independencia  ; se ha­
bla  de que se hagan tratados de comercio con hijos de una m ism a fa­
m i l ia .  Por consiguiente  el decir que se han estipulado tratados con los 
nuevos estados de A m  rica , esto creo que es una cosa genérica.

Se dice en el discurso de la Corona que el Gobierno presentará á su 
1 icm po el de la república del Ecuador.  N o  puedo entrar en el análisis 
de este tratado,  porque no tengo conocim iento de él. Me reservo*la pa­
labra para cuando se presen te ,  aun cuando creo que el Gobierno ha 
hecho los mayores esfuerzos para hacerle lo mejor posible. Sin embar­
g o ,  por el conocim iento  que tengo sobre esta materia , creo que el Go­
bierno español podia haber sacado mayores ventajas. Pues qu é ,  señores, 
el desprenderse de unos países de tanta im portanc ia ,  de tanta r iqueza,  
¿ n o  debe ser compensado de a lgún m odo?  ¿Ha de ser considerada la 
España bajo el m ismo pie que otra nación que no tenga tantos tí tu los  
solemnes ? Creo que no.

Se dirá que la España por las circunstancias especiales en que se 
encuentra no puede hacer respetar, como lo ha hecho en otros t i em ­
p o s ,  .su autoridad en los dom in ios  (listantes. Eso no importa  para el 
caso, porque si no puede usar de ese derecho, al menos debe sacar to­
do el partido posible; y  yo  creo que al paso que la España vaya  des­
arrollándose y dando c im a á los acontecimientos que la ag o v ia n ,  v o l ­
verem os , no d igo  á los t iempos anteriores en que dom inaba regiones  
tan inm ensas ,  sino que podremos llegar á una altura m a y o r :  esto de­
be tenerse en consideración, para lo cual desearia que el Gobierno sa­
case en los tratados todo el partido posible.

Después de estas observaciones ,  y  reservándome hablar de los tra­
tados cuando se presenten, me perm it irá  la com is ión  que la diga , no 
com o reconvención , sino mas bien como un deseo, que noto una o m i ­
sión , la cual  no debe atribuirse de manera alguna á ignorancia , por­
qu e  sabida es la ilustración de los señores que la componen ; pero y o  
la .suplicaría m e permit iese  hacerla observar que considero justo y  
oportuno el que se haga alguna adición y  se m encionen algunos p u n ­
tos ,  por lo menos para corresponder á lo que ya en el discurso de la 
Corona se dice respecto á los vínculos.

En él se dice que «las provincias de U l tr a m a r ,  s iempre fieles al 
Gobierno de la metrópoli  , continúan dando test imonios posit ivos de 
adhesión y  respeto. N o  se ha alterado la paz que reina en e l la s ,  y  á 
su som bra,  y  con la protección paternal del G obierno ,  se han elevado  
á un grudo notable de prosperidad.»»

Y o  doy gracias al G obierno porque no ha o lv id ado  esta parte ,  y  
desearia que la comis ión hiciese una corta adición, porque es de i m ­
portancia. D ig o  que loes  porque habiendo tenido la satisfacción de es­
tar en aquellos países, puedo in form ar  al Congreso de la adhesión fir­
m e  y constante y del cariño que tienen á la madre patria . Es incre í­
ble , señores , el dia que e st i  p a n  llegar el correo , el deseo que todos 
m i  ni fiesta n á fin de saber noticias de a c á , y  cuando vean que en un 
acto tan solemne como este no se dice una palabra, lo extrañarán, por­
que si bien es verdad que lo dice el G obierno ,  nosotros no lo decimos,  
y  es m u y  úti l  y  oportuno que nqui se diga, porque habla la nación.

Sabe el Congreso que por un acuerdo del m ism o  de 3 de Febre­
ro de 1838 se dispuso que no enviasen Diputados las provincias de 
Ultram ar.  Y o  respeto ese acuerdo, en el cual encuentro razones con­
g r u e n te s ,  y  puedo decir que la m ayor  parte de los de aquel las pro­
v inc ias  le han alabado. En aquella  m ism a sesión se di,o que si las pro­
v inc ias  de U ltram a r  no enviaban representantes ,  no eran necesarios, 
porque tenian en cada uno de los Diputados de la nación un defensor  
de sus derechos y  acciones para proveer á lodo cuanto fuere necesario. 
Por lo tanto no se creerá que en vano  he levantado  m i  voz en favor  
de aquellos p¡ises ,  para que vean que la representación nacional los 
m ira  como debe m ira r lo s ,  y  tiene el m ism o esmero que si fuera otra 
provincia  de la monarquía , porque todas tienen iguales  derechos.

El Sr. M in is tro  de Estado lia s tisfeeho en m i concepto á la parte 
esencial que contiene el discurso del Sr. conde de las N a v a s ,  y  sobre 
e llo  no debo vo insistir. Y o  considero como enteramente conclu ida la 
cuest ión respecto á la Habana ; no culpo al Gobierno en cuanto á la 
nota que pasó el Gabinete ingles en 1810 , me lamento solo de que se 
hubiera  dado una publicidad que no debió tener y  que produjo una  
alarma en ei p a is ;  repito que no bago cargo al Gobierno por eso.

El  Sr. P R E S I D E N T E : S. S. tendrá la bondad de esforzar un poco 
la  voz, porque no se oye.

E i  Sr. T O R R E N T E  (ocupando una de las tr ib un as):  Dijo el se­
ñor conde de las N avas  que las Cortes consti tuyentes  acordaron que se 
hiciese  una buena l e y ,  y  que después de haber pasado tantos años no 
se ln b ia  visto  resultado alguno. Yo diré á S. 8. que eso era obligación  
clel Gobierno, el que desde el m om en to  que se publicó  la Const itución  
dió las órdenes convenientes ; pero era preciso empezar por los princi­
pales p re lim inares ,  cuales eran Lomar todos los inform es necesarios al  
objeto. Para ello  el Gobierno creó dos jilntas, una en Habana y  otra en 
Puerto  R ico ,  p ira  que reuniesen todos los materiales. N om bróse  des­
pués otra junta con el m ism o  fin , la cual se ocupa con infatigable  celo 
en la formación de una buena ley .

Después el Sr. Uzal en su discurso p id ió  a lgunas expl icaciones so­
bre un ponton q u e,  según S. S . , no estaba situado de un modo que  
pudiera ser decoroso-para la nación. Y o  también haré a lgunas ind ica­
ciones sobre este pu nto ,  lo que creo que el Congreso no l levará á mal,  
p orq u e - esta materia es,  por decirlo a s i ,  nueva. E l  ponton de que se 
trata ,  señores, se introdujo en la isla de Cuba á consecuencia del tra­
tado de 1817, por el  que se prohib ía el tráfico de negros,  establecién­
dose una com is ión m ixta  con el objeto de que decidiese la parte rela­
t iva  á los buques apresados que hacían este tráfico, tráfico que era d i-  
i ic i l  ev itar  por los grandes al ic ientes que presentaba; pero que nunca  
se ha sostenido ni por desidia del G obierno ,  n i  de las autoridades.  
V ie n d o  la comis ión m ixta  que en Habana y  Puerto-Rico no se podían  
a d m it ir  tantos negros como los que se apresaban en los bu qu es ,  trató 
de trasladarles á otro lu gar ,  y  se di;o en 1855 que en tanto que fue­
sen conducidos los negros apresados á las posesiones destinadas s irv ie ­
se el ponton de depósito. Mas luego después, sea que los pocos espa­
ñoles que se dedicaban á este ramo no quisiesen continuar en este trá­
f ico ,  sea que hubiera otra causa, el resultado es que en el año 57 no  
había una bandera española con este objeto, y  todas eran extrangeras.  
Siendo esto as i ,  las autoridades se opusieron á que los negros apresa­
dos en buques con bandera extrangera fueran confinados en aquel pon­
to n ,  que solo estaba destinado para las presas españolas; y  como hace 
cuatro años que no se ha hecho una presa de negros en bandera es­
p a ñ o la ,  ese ponton es enteramente i n ú t i l ,  y  convendría  se retirase de 
aquellas aguas.

Creo por tanto que si el Gobierno español se d irig iese  al  ing les  ha­
ciendo ver el derecho leg i t im o  que le asiste ,  este Gobierno no podrá 
negarse á petición tan justa,  y no tendrá inconvenien te  en trasladar 
la  comigion m ixta  á otro p u er to ,  y  entonces es ya  in ú t i l  el reclamar  
«sí retire  ei p o n to n ,  porque es una consecuencia de la traslación de la 

- « em is ión .

De otro punto tengo que hacerm e cargo de no m enor ínteres.  
Parece que  en la isla de Cuba un cónsul ing les ,  que hizo  un viaje  

de la Habana á M atanzas,  intentó  sublevar á los negros: las autor ida­
des han desplegado la m ayor  energ ía:  el capitán general le arrestó ,  y  
le dió la c iu dad por cárcel ,  y  creo que el Gobierno habrá adoptado so­
bre el particular disposiciones que puedan dejar á salvo el  honor na­
cional.

E i  Sr. C A M B A ,  Minis tro de M arina :  El Sr. T o r re n te ,  al hacerse  
cargo del párrafo que se d i sc u te ,  se ha extendido á una m u l t i tu d  de 
observaciones , de las cuales dos son á las que el Gobierno debe con­
testar.

D ice  S. S. que podrían haberse sacado mayores ventajas de los tra­
tados conclu idos con los países independientes de A m é r ic a ,  que antes  
fueron posesiones españolas. E l  Gobierno en la parte que ha tenido en 
esos tratados, ha procurado sacar lodo el partido posible. Si las obser­
vaciones de S. S. se hubieran hecho en tiempos a nter iores ,  tal vez se 
hubieran podido aprovechar en a lgún modo; pero en el estado en que  
estos negocios se lia liaban cuando el Gobierno se hizo cargo de ellos,  
los M in is tros han hecho cuanto ha estado de su parte  para obtener las 
posibles ventajas.

Después ha hablado S. S. de la reclamación que han hecho las a u ­
toridades de la isla de Cuba sobre la cuestión de los negros; el Gobier­
no, para calmar la alarma que* esta cuestión pudiera  haber producido,  
ha contestado á.aquellas m un ic ipa l idades  asegurándoles que estaba dis­
puesto á sostenerlas , y  á garantizarlas sus propiedades.

Otro hecho ha citado S. S. del cual ei Gobierno no  tiene, notic ias  
oficiales; hablo de lo ocurrido en Matanzas con el cónsul inglés. Las 
comunicaciones que el Gobierno ha rec ibido alcanzan hasta el 10 de 
Diciem bre, y  nada dicen sobre el particular. H o y  m ism o  (y  debo anu n­
ciarlo asi al Congreso)  ha recibido el Gobierno correspondencia de 
Puerto-Rico: en ella se da parte de los acontecimientos ocurridos en el 
departamento de Pon ce ,  donde se habia descubierto una conspiración  
para dar l ibertad á los negros,  y  ya  se habían apresado los dos p r inc i ­
pales conspiradores, se seguia una causa y  estaban convictos,  aunque no 
confesos, y  asegurada la tranquilidad.

E l  Sr. T O R R E N T E :  He oído con sent im ien to  que el  G obierno  
haya negado los sucesos desagradables de M atanzas,  y  extraño que no  
haya recibido ninguna com unicación, porque es imposib le  que un he­
dió de esa naturaleza haya pasado desapercibido para aquellas autor i­
dades. Y o  he tenido en la m ano cartas de varias personas que confir­
man lo que l levo  dicho sobre el particular, y  por lo m ism o  m e parece 
:jue tengo un derecho para creer que és cierto. R u ego  por tanto al Go­
bierno que valiéndose de los medios  que crea necesarios procure a d ­
quirir  datos sobre el particular, para que reclame del Gobierno ing les  
la separación de ese cónsul ; y  creo yo  que aquel Gobierno es dem asia­
do justificado para que se niegue  á una rec lamación como esta. En prue­
ba de qpe lo que he dicho es la verdad, leeré lo que sobre el particu­
lar dice el Corresponsal del dia 11 del corriente (/evo).

E l  Sr. 'C A M B A ,  3Jinistro de M a r in a :  Me parece que y o  no he  
puesto en duda el hecho de que ha hablado el Sr. Torrente.  Solo he  
dicho que el Gobierno tenia correspondencia de las autoridades de la 
isla de Cuba , que alcanza hasta el  10 de Dic iem bre,  y  en ella nada se 
dice de lo que nos ha noticiado S. S. Ahora m ism o  acabo de saber que  
isi como ha venido  hoy correspondencia de Puerto-Rico, se ha rec ib i­
do también por el M in is terio  de Estado esta notic ia; yo  no sabia mas  
que lo m ism o  que han indicado los periódicos.

El  Sr. M E N D Í Z A B A L :  El Sr. Torrente ha creído que la comis ión  
;n el párrafo que se discute  lia om itido  hablar de las prov in c ias  de 
U ltramar; pero la com is ión ha considerado estas provinc ias  como que  
orinan parte de la E sp aña ,  y  ha querido tratarlas con toda esa con-  
¡ideracion ; pero S. S. para i lustrar al Congreso en cosas que ya sabia y  
)tras que ignoraba ha tomado pretexto d e e sa  supuesta om isión para 
íacer la historia de hechos que casi todos conocemos. Y o  no seguiré al 
ir. Torrente en esa larga h is tor ia ,  porque entonces no seria posible  
jasar h oy  á d iscutir  otro párrafo , pero me liaré cargo de a lgunas ob-  
.ervaciones de S. S. que ti enen relación con el de que se trata.

Ha dicho el Sr. Torrente  (y  esto es tal vez un cargo para Minis tros  
[Ue lo fueron en otra época m u y  remota) que debiamos deplorar que 
jo se hubiera sacado el partido que pudiera sacarse de los tratados con 
os países independientes de America : yo  creo que lo que debemos de- 
jlorar es que ese m ism o  partido que h oy  hemos sacado no le h ayam os  
ibtenido hace 25  años. T a l  vez en el dia no tendríamos que la m en ta r ­
los de m uchos males que lloramos.

Creo , señores , que estamos en el caso de considerar á nuestras pro ­
vincias de Ultramar com o ind ividuos de la gran fam ilia  española; no 
iay por lo m ism o  en este párrafo la om is ión  que lia expuesto el señor 
Torrente , y  creo que el Congreso debe servirse aprobarle.

Después de dos ligeras rectificaciones de los Sres. Torrente y  M en-  
lizabal se suspendió m om entáneam ente  la discusión p ir a  leer los dos 
proyectos de pensión á las hijas del capitán de Nacionales Guardia y  
i l o s  padres del  Nacional  P i n i i l a , muertos ambos de resultas de los 
lucesos del 7 de Octubre. El Congreso para su rem isión  al  otro cuerpo  
.os encontró conformes con lo aprobado.

Contin uó después la discusión pendiente.
E l  Sr. M E N D E Z  VIGO (D. E e d r o ) : N o  estoy satisfecho, y  lo d i -  

^o como español en este s i t i o ,  con que solo se salude á esos pueblos. 
Quisiera que el Congreso declarase com pletam ente  la em ancipación de 
los que tantos lraba,os han sufrido , y  por cuyas venas c ircula sangre  
española. ¿ Es posible que se hable de un tratado respecto á ellos como  
si lucran extrangeros í Yo solo baria la so lemne declaración que he  
manifestado generalizando los derechos de c iu d ad an os ,  y  contentán­
donos con lo m ism o  que ellos , con las inmensas reciprocas ventajas  
del inútuo comercio, y  con la consolidación de nuestra am istad,  lo que  
contr ibuiría no poco á que muchos capitalistas que de al l í  se ret iran  
á otras partes lo hiciesen aqui.

Pero m i  pr incipal Ínteres es que hombres que hablan la m ism a  
lengua que nosotros ,  y  que son de nuestra m ism a procedencia sean 
considerados por nosotros como hermanos,  y  con ellos llagamos tratados  
de comercio que estrechen nuestras relaciones. Y  no se crea que yo  sea 
satélite de nadie, y  si un cometa de m is  propios princip ios.  Y o  l lam o la 
Jtencion del  Congreso para que considere que se trata de hombres co­
mo nosotros , y  que ac.:so entre ellos pueda yo  m ism o tener un her­
mano (risas)  ; no h ay  que reírse, señores,  y  ojalá que no hubiese esas 
tribunas ( seña lando  ¿a del cuerpo d ip lom ático)  ni necesidad de e m b a ­
ladores, porque fuese llegado el t iempo de ser consideradas todas las 
naciones como una gran fam ilia .  Los americanos tendrian la m a y o r  
satisfacción de venir  á España á gozar de sus derechos de españoles; 
pero yo  no tengo mas que dar á m is  a m ig o s ,  m is  herm an os ,  m is  p a ­
rientes, m is  americanos otra cosa que haber em it id o  m i  o p in ió n  del 
modo que lo he hecho.

E l  ¿r. G O M E Z  A C E B O : Pedí la palabra cuando hablaba el señor 
Torrente , pero diré antes al Sr. Mendez V ig o  que m e  parece que to­
dos los Diputados están acordes con los sentim ientos de S. S . , y  que la 
xim is ion en esta parte no puede estar mas term inante  ni explíc ita ,  
supuesto que los saluda con el nombre de h erm a n o s ,  cuya  frase creo 
^ue explica todos los sentimientos que tanto honor hacen á S. S. N o  es 
mlpu de la política  actual  que se retrase tanto la independencia  de 
todos: la pol ít ica anterior del Gabinete  español  fue desgraciada hasta 
d  extrem o de perjudicarle  de un modo gra v e;  las naciones inglesa y  
francesa se apercibieron oportunam ente  de hacer un tratado en el que  
icordaron bases tan ventajosas para ellos como para la metrópoli.  Es­
tas circunstancias podrían debilitarse,, y  me lisonjeo que asi sucederá  
3on el tiempo y  por la habilidad de nuestro Gobierno, y  por el antece­
dente de usar aquellos habitantes el m ism o  lenguaje que nosotros.

V u e lv o  ahora á las especies vertidas por el t-,r. T o r re n te ,  y  diré  
jue padece S. S. a lgun as equivocaciones respecto á aquel pais. Yo me  
lamento , como di,o  el Sr. López el otro d ia ,  de que llega uno á per­
der las i lusiones de que haya un buen Gobierno , y  para ello me bas­
ta preguntar  ¿cu á l  es el estado de los aranceles respecto á las p rov in ­
cias de U l tram a r?  Como al p r in c ip io ;  y el Congreso se sorprendería  
i l  saber que costando un barril  de harina española , labrada hoy  per­
fectamente, y  para lo cual se lian invert ido  caudales, costan d o , digo,  
un barril puesto en da Habana Í 2  ó 13 pesos ,  han sido tan desgracia­

das las operaciones, qu« apenas ha podido Venderse á 7 ú S. Y d«
compete al  Gobierno ocuparse d ir ig iend o los intereses materiales de¿
pais ,  pues esta es su pr inc ip a l  misión.

ITe hablado por inc idente  de este particular,  y  m e  abstengo de con­
tinuar por  la pena que me produ ce;  pienso presentar sobre ello 
pro3recto á ver si acierto , y  si n o ,  me quedará el consuelo de  haberlo 
hecho en obsequio de m i  patria.

N o  quiero hablar de otras indicaciones del Sr. T o rren te ,  una de 
las que fue encarecerla  buena adm in is trac ión  d é la  isla de Cuba, (]e 
la que aun no ha podido el Congreso obtener que una sola vez envíe
los presupuestos para que aqui se discutan , no obstante que sobre tupie*
lias cajas h a y  un com prom iso pendiente  de 250  m illones  de reales; y 
señores, esta es cosa que no puede m enos de l lam arm e m u y  particu­
larmente  la atención. El Congreso m e  dis im u lará  sobre los asmuos 
que he tocado en m i  d iscurso ,  pues han  sido consecuencia de los caí* 
gos que se han hecho.

E l  Sr. M E N D I Z A B A L :  N o  he tomado parte en lo respect ivo á R 
isla de C u b a ,  por la razón de que no está este asunto  comprendido en 
el párrafo que  se d iscute :  si Ip hubiese  estado habría y o  entrado de 
lleno, porque h ay  m ucho que decir sobre esta is la ,  por lo m ism o qUe 
es m u y  im portante  , rica y  p in gü e ;  pero por la m ism a  íazon  debe 
haber m ucha templanza al hablar de e lla; y  para h acer lo ,  debe será 
consecuencia de un proyecto  para que noticiosos todos esten suficien­
temente  preparados. B o r lo  demas unos han hablado d e e l la  y otros no* 
los unos porque creían la ocasión o p o r tu n a ,  los otros porque opinan 
que no haciéndose m enc ión  en el  proyecto  de contestación, no deben 
tocar este a su n to ,  y  todos en tal caso y de dist into  m odo han cumplí- 
do con su deber.

E l  Sr. S U R R A  Y  R U L L ,  Ministro de H a c ie n d a :  E l  Sr. Mendj. 
zabai ha dicho con razón que la cuest ión inc identa l  propuesta por el 
Sr. Goinez Acebo no es de este lugar  ; pero sin em bargo el Gobierno 
no puede menos de hablar algo sobre ella para rectificar la opinión que 
puede haber formado el  Congreso acerca de lo expuesto  por este Sr. J J ¡.  
pulado.

11a dicho S. S. que por cu lpa  del  Gobierno no tienen las harina* 
l e  la Pen ín su la  el precio que deberían tener en los mercados de Ül 
tramar. Señores,  esto no se puede decir  aqui sin hacerse cargo de las 
circunstancias, antecedentes , m o t i v o s ,  fu n d a m e n to s ,  causas y  razones 
que h a y  sobre esta materia . Y o  me explicaré con respecto á las hari­
nas- Es público  y  no tor io ,  y  todos los D ipu tados saben, que en la IR. 
baña rigen los aranceles especiales y  particulares extendidos y  fórma­
los  por la m ism a regla y  pauta que ha servid o de base para los aran- 
celes de España. En esos aranceles se de term ina  y  resuelve  lo que han 
l e  pagar y  satisfacer los buques que im porten har inas ,  y  se hace dis­
tinción entre los nacionales  y  extrangeros para que estos paguen mas 
que aquellos.

Desde que tuve  el honor de hacerme cargo del M in is ter io  he mi­
rado con una particular predilección los presupuestos de Ultramar, y 
los he m irad o  con tanta p red i lecc ión ,  porque estoy  persuadido que la 
nación española debe considerar como una de las cuestiones mas im­
portantes la conservación de aquellas provincias y  su mejora y  pros­
peridad , porque son tan ricas y  florecientes , que so lamente  una de 
ellas lia dado en un año ei producto neto de cinco m illones  de duros.

Es verdad que esta cantidad se lia destinado al pa;*o y  satisfacción 
l e  nuestros com prom isos  haciendo libranzas exces ivas;  pero esto no 
se ha podido ev itar  porque los apuros de la guerra c iv i l  han puesto 
ti Gobierno en la necesidad de echar m ano  de cuantos recursos podia 
i o co n trur. Sin em b a rg o ,  apenas se ha conclu id o la guerra ,  se ha ata­
ludo este m a l , y  puedo asegurar al Congreso que hace ya mucho tiern- 
po que no se libra un maravedí sobre las cajas de la Habana.

Los presupuestos son una cosa que no se puede formar tan fácil­
mente. Yo apelo al buen test imonio  de los Sres. D iputados , y  estoy se­
guro que todos dirán que es im p o sib le  extender unos presupuesto! 
Gii tener todos los datos y  lodos los antecedentes necesarios y  preciso! 
para formar un exacto y  cabal juicio de las infinitas cuestiones que 
en ellos se ven t i lan  y  resuelven.

Hace mas de c inco meses que tengo el presupuesto de Ultramar, y 
lodavia no está en si tuación de poderse presentar al Congreso con la 
perfección que debe tener para que le exam in e  debidamente.

El Sr. Torrente  lia dicho una verdad in n eg a b le ,  ha d icho que no 
•iuy una adm inis trac ión mas barata y  mejor adminis trada que la de 
!a Habana , y  esto es tanto mas e x a c to ,  cuanto  que m e parece que el 
presidente de los Estados U nidos , persona á quien se debe suponer de 
.a m ayor  categoría y  respeto ,  la ha puesto en uno de sus discursos 
:omo modelo. Esto prueba que nuescra hacienda en la Habana no está 
:an abandonada como se quiere su pon er ,  pues que todos reconocen 
por el  contrario que es una de las adm inis trac iones  mejor organi­
zadas.

El Sr. F O N T A N  : Lo que ha dicho el Sr. M in is tro  de Hacienda 
:on respecto á los presupuestos de U ltram a r  m e ha obligado á tomar 
a palabra para suplicarle  que no deteniéndolos mas en su poder, loi 
presente á las Cortes lo mas pronto  pos ib le ,  para que estas en uso di 
;us prerogativas los exam in e  debidam ente;  pues es tr is t ís im o que es* 
:ando conclu idos hace mas de cinco  m e s e s ,  se nos pr ive  de un derecho 
fue debemos ejercer con arreglo  á la Constitución.

El Sr. S U R R A  Y R U L L ,  . M i n i s t r o  de JJacicnda:  Hablando de 
ái detención de los presupuestos ,  m e parece que ha dicho el señor 
Ton tan que consiste  esa detención en el M in is tro  de Hacienda. El Mi* 
Estro de Hacienda no forma los presupuestos;  no -es mas que ei con* 
luc io  por donde se presentan ñ las Cortes, pues no entiende nada de 
H ierra ,  de M arina ,  de G obern ación ,  de Gracia y  Ju st ic ia  y  de Esto* 
lo. Esto depende de todos los M in is tro s ,  y  puedo asegurar  á S. vS. y «I 
Jongreso entero que hacen todo lo posible  para que cuanto antes sí 
presenten.

Puesto á votac ión el párrafo ,  quedó aprobado.
Se leyó  la s igu iente  enm ienda del  Sr. M a ta ,  propuesta para que se 

intercale entre los párrafos 5? y  4?
«Pero en m a l  hora podría la nación hacerse respetar de tociasR 

l e í  ant igu o  y  n u evo  cont inente  como no procurase el Gobiernô *'
V. A .  presentar bajo un pie  form id able  las fuerzas de la nación esf 
aola. El e jercito , la marina y la M il ic ia  nacional rec lam an los 
explícitos cuidados del Gobierno para poder l lenar debidamente  el d1' 
jeto de su inst i tuto  respectivo. E l  e q u ip o ,  la subsistencia y  losgd# 
le í  ejército dem and an con preferencia la atención de V .  A .  La warh 
na necesita au m en to  é instrucción. La M il ic ia  nacional  fomento,Iro' 
teccion y  una organización bien term inan te  que la ponga al ahrig0 
l e  toda mano despótica. Cuando la nación española vea estas tres co­
lumnas de sus inst ituciones en un estado respetable recobrará el lugar 
l i s t in g u id o  que en otro t iempo tuvo entre las potencias europeas.»

E l  Sr. M A T A : E l  d esgraciado suceso de m i  ú lt im a e n m i e n d a  
hace prever no se dignará el Congreso a d m it ir  la que se acaba de leer- 
Sin em b argo ,  creo que cu m p lo  con el deber que he contraido al adm1' 
t i r el honroso cargo de D ipu tado  proponiendo cuanto creo c o n d u c e n t e  
para el bien y  felic idad d e  m i país , y  por esta razón ,  aunque sietn* 
pre me sea el  éxito  contrario ,  no dejaré de seguir  m i  propósito.

La independencia  nacional no se puede sostener sino con una ftfr' 
za respetable,  y  esto ún icam ente  lo pongo en conocim iento  del Cofl' 
greso,  retirando desde luego m i  enm ienda.

Quedó retirada.
Se leyó el párrafo 4?
Se hizo segunda lectura de una enm ien da del  Sr. Mata á este p*r' 

r a f o , que dice asi :
« D e  lam entar  es que su previs ión no solo no alcanzara a imp^,r 

que estallase la rebelión en algunos puntos fronterizos del reino, 
ni  aun en la capital  m ism a y  dentro del palacio  de Tsabel II, donj 
su preciosa vida y la de su augusta H erm ana habían forzosamentew 
correr a lgú n  p e l ig r o ,  cuyas consecuencias hubiese  sentido profu 
m ente  el pueblo español, amante de la libertad y  de su Reina. Pjrí 
ya que sus anales h ayan  de referir atentados semejantes , unodebs 
cuales no tiene ejemplo  eptre nosotros, dirán tam bién  el noble com­
portam iento  de la Mil icia de M a d r id ,  de Pam plona  y  otros pu#*®) 
donde la ocasión lia perm it ido  desplegar su patr iotism o y  biz^f11' 
dirán también la velocidad y decisión con que los leales del ejérG



corr ido»  á derrotar ñ los rebeldes en cuantas partes enarbolaron su se­
dicioso pendón , J  sobre todo d irán  que los pocos y  leales veteranos que 
(rii ¡rd.iban nías de cerca las Reales  Personas llevaron sil va lor  y  su he- 
íüismo mas al lá  de lo cre íb le ,  aun en la patria de los que con tantas 
proezas ilustraron los tiempos mas gloriosos de España.,,

El ¿r.  M A T A :  De todos los cargos que la comisión lia hecho al 
Gobierno, y  en todas las contestaciones que el Gobierno y  sus defenso­
res han dado, no he visto mas cargos que los circunscritos á M adrid ,
Y muy pocos á las provincias . S in  em ba rgo ,  señores, en España h a y  
provincias tan interesantes como M a d r id ,  pues por respetable que sea 
este pueblo, es una pequeña parle comparado con el resto de la nación, 
en que lia habido grandes im prev is iones,  y  por eso y o  he modiíicndo 
esa parte del párrafo. La  im p rev is ió n  del Gobierno ha sido también 
con respecto á las provincias. En  Barcelona hacia cuatro meses que 
había síntomas fatales de que se tramaba una conspiración vasta y  pro­
funda, que tenia que d err ibar  las instituciones. Los pueblos d é la  mon­
taña y  sus M ilic ianos nacionales  se hallaban perseguidos:  la m ayor  
parte no tienen a r m a s ,  y  los que las conservan son inutil izadas . O bli­
gaban á estos pobres Nacionales á no apartarse de las poblaciones, y  al 
anochecer ven ir  á sus casas. Los exclaustrados  inundan el pais , y  pro­
palan voces contra las instituciones actuales á iin de que el pueblo las 
aborrezca. Corifeos notables del partido re tró g rad o , con el pretexto 
de ir á tomar baños y  los a ires ,  procuraban hacer divisiones. E l  ejer­
cito se trabajaba á íin de que se pronunciase. A lg u n o s  oiiciales profe­
rían expresiones contra el régim en actual en los cafés y  tertulias: los 
periódicos continuamente los excitaban á la rebelión ,  y  110 solo ataca­
ban los actos del G ob ierno ,  sino que ponían  en l i t ig io  nuestras insti­
tuciones, la Regencia  actual y  todo lo que tiene carácter de ley.

A dem as,  señores , llegé) á Barcelona el general P a v ía  , el segundo 
brazo del t irano M e e r , retrógrado en p r im era  l in ea ,  y  el cual había 
perseguido á los progresistas. L a  población se a larm ó por sus antece­
dentes, y  se dijo que 110 había nada que sospechar.

Los alcaldes constitucionales , v iendo la conducta del G o b iern o ,  no 
por mala f e ,  sino por poca p re v is ió n ,  tomaron á su cargo el velar  pol­
la tranquilidad  publica. Y o  en este punto puedo h a b la r ,  porque era 
alcalde constitucional, y  me com prom etí  á tomar las providencias  
oportunas. No solo organizamos una fuerza de policía secreta para ce­
la r  a los conspiradores , sino que hasta obligam os al gefe pol ítico á que 
tomase providencias análogas en su jurisdicción. NosoLros sabíamos el 
sitio donde los retrógrados se juntaban á conspirar , y  no al lanam os 
sus casas ; pero les seguíamos la pista y  los ah uye ntá bam os ,  y  se co­
nocía que se juntaban para c o n sp irar ,  porque lo hacían por las puer­
tas secretas.

Esa junta de v ig i la n c ia ,  de que tanto se ha ha lila do, y  que se creó 
porque el Gobierno empezó ái engañar á la nación, fue la necesidad de 
la época; se creó para sa l ir  al paso á ios planes de los insurrecionados 
y  para suplir  lo que el Gobierno no había hecho. Cuando llegue este 
asunto, yo  lo trataré con toda extensión, haré v e r  a l  Congreso cuál fue 
el origen de la creación de esa junta. Yro fu i  el autor de e l la ,  yo  la 
concebí, yo  la organicé,  110 con m is  esfuerzos, sino con mis  consejos. Y o  
quiero pues también  hacer cargos de im p rev is ió n  al G o b ie r n o ,  no so­
lo con respecto á lo ocurrido en M a d r id ,  sino con respecto á B a r ­
celona.

Otra observación tengo que hacer. Se dice en este párrafo  "de la­
mentar es que su previs ión 110 alcanzara á im ped ir  que estallase en la 
capital m ism a y  dentro del Palacio de nuestra R e i n a ,  donde su pre­
ciosa v ida y  la de su augusta H erm an a habían forzosamente de correr  
algún peligro que llorara s iempre la España, tan am ante d esú s  R ey es  
como cíe su libertad.» Conozco, señores, que v o y  á decir cosas que ad­
m irarán  á a lgu n os ,  pero como D iputado de la nación soy libre en la 
emisión de mis opiniones, y  las em it iré  con toda libertad.  Yo  hallo  que 
está algo exagerada esa expresión de que la España llorara s iem pre el 
pel igro que corriera S. M. y  A . ,  y  de que la España es tan amante de 
sus R ey es  como de su libertad. Si bien la España habrá sentido ese 
pe l ig ro ,  no creo yo que pueda llorarse siempre. ( J l  am ores). Y  me fu n ­
do para decirlo en que no creo que ha ya  derram ado muchas  lágr im as  
por sus Reyes  , pues si a lguna lágr im a  se derram ó por la muerte del 
ultim o R e y  fue solo una lá g r im a  de alegría. (F u ertes  rum ores. ¿r llg u -  
nos JJ ip u ta Jn s  pulen la palabra).

E l  Sr. G i l  (D. Pedro"), Vicepresidente: Y o  deseo que S. S. no se se­
pare del objeto que se ha propuesto.

E l  Sr. M A T A :  Y o  no me separo de este objeto; v o y  á probar que 
este es una exageración. Y o  creo que no debe decirse esto, y  me ex p l i ­
caré. (.Yuemv rum ores). P erm ítam e el Congreso expl icarm e, y  luego se 
verá la explicación que do}1- á esas pala liras, ¿e dice que la España es 
tan amante de sus R ey es  como de sus l ibertades , y  á esto digo yo que 
creo que es am ante de su R e i n a ,  no de sus Reyes . No h a y  n ingún D i­
putarlo de los que me escuchan que 110 haya lamentado la conducta de 
muchos Reyes, y  sobre todo la del último R e y ,  y  aqui están com pren­
didos todos.

l ie  puesto una enm ienda á este p ár ra fo ,  diciendo en vez de aten­
tado ««atentados semejantes» comprendiendo en esta frase, no solo el 
cometido contra el R ea l  palacio, sino también los de V itor ia  y  P a m ­
plona. Ademas , 110 hablo solamente de la M ilicia de M a d r id ,  sino de 
Ja de Pamplona, que también se portó noble y  bizarram ente, y  la de 
los demas pueblos que, aunque no llegara á com batir , se aprestó pron­
tamente para el combate. No puedo pasar porque se diga, al hablar de 
de la Milicia de Madrid  , que se ha mostrado émula suya la de ios 
demás pueblos,  porque por mas heroica que sea la M ilic ia  m adrileña 
esa palabra podría ofender á los demas Milicianos  d é l a  nación, por­
que creo que tola lo M ilic ia  nacional de España 110 puede presentarse 
como ('ínula de la de M a d r id ,  sino como igual .

Tam bién he com prendido al ejército en m i e n m ie n d a ,  porque 
bien en los sucesos de M ad r id  no ha J igurado en prim era linea , ha 
figurado en otras partes.

Por ú l t im o ,  señores , yo  creo que no he dicho una sola pa labra  
que haya podido justificar la a larm a que en algunos señores lie nota­
do, soy libre en m is  op in iones,  y  si a lgún  .Sr. D iputado se ha a la r ­
mado podía haber tenido la paciencia de esperar al fin, y  entonces ha­
bría podido conocer el objeto que al decir eso me proponia.

EUSr. G O N Z A L E Z ,  M inistro de E s t a d a :  o res ,  á las obser­
vaciones que ha hecho el Sr. D iputado que acaba de hablar apoyando 
su enmienda nada debo yo  d ec ir ;  pero b. S. ha envuelto en ellas un 
cargo g r a v e ,  al cual el Gobierno 110 puede menos de contestar. E l  se- 
nor Mata' ha profer ido ciertas exposiciones que interesa al honor del 
Gabinete rechazar,  porque este no puede p erm it i r  que se hable de 
Una manera tan fuerte corno injusta. S. S. ha dicho hablando de los 
acontecimientos de Barcelona que el Gobierno ha lúa engañado ¿i la na- 
cion, y  el Gobierno actual ni a la n a c ió n ,  n i  al Congreso, ni á nadie 
engaña. Y o  espero que el Sr. D iputado tendrá la bondad de dar  sobre 
esto una explicaciou.

E l  Sr. M A T A :  S ie n to ,  señores, que se anticipen las explicaciones 
en que yo probaré que se ha engañado por el Gobierno á ia nación 
pero puesto que se me provoca,  y  se me hace entrar  en m ater ia ,  nece­
sito antes hacer una explicación para que no se interpreten mis  e x ­
presiones. H a b l o ,  señores , de un documento públ ico ,  del manifiesto 
dado á la nación por el R e g e n te ,  y  v o y  á atacar ese manifiesto, 110 co­
mo obra del R ege nte ,  á quien  reconozco in v io lab le  , sino como obra 
de los Ministros.

E n  ese m anif iesto , que tengo grabado en el corazón, se dice que 
los acontecimientos de Barcelona empezaron por un abuso de confian­
za, que fueron prom ovidos  por un puñado de sediciosos, y  que en 
Glos se atacó las fortunas y  las propiedades. Esto se ha presentado de 
este modo para levantar  una bandera contra los catalanes, y reducirlos 
á la nulidad. D ecir  un puñado de revoltosos a l  hablar  de los sucesos 

c Barcelona parece que es tener una absoluta ignorancia  de ia histo­
ria contemporánea. Doce batallones de M ilic ia  nacional , el a y u n ­
tamiento, la diputación p r o v in c ia l ,  la masa del pueblo todo de B a r ­
celona ¿es  un puñado de revoltosos? Una masa tan considerable de un 
sinnúmero de ciudadanos tan patriotas como el p r im ero,  ¿ p u d ie ra n  
uunca haber fa llado al G obierno si otra hubiera sido su conducta? 
* 1 w o 110 es presentar los hechos de una m anera falsa y J ja jo  un aspecto

diferente, %[ á eso no se l lam a engaño, rectificaré lo que he dicho; pe­
ro creo que engaño hay  en decir  lo que 110 es.

E l  Gobierno cuantío dio ese manifiesto y a  habría leido una procla­
ma para s iempre célebre en las páginas  de la h is tor ia ,  y  ya sabia las 
circunstancias que la p ro m o v ie ro n ,  y cuando no halda ninguna nece­
sidad de dar ese manifiesto, quiso aprovechar la ocasión que se le pre­
sentaba para reducir  á los catalanes á una hum il lan te  esclavitud. La 
junta de v ig i lan c ia  estuvo s iempre á la m ira  para v er  cuál era el ob­
jeto de las tropas del gen. ral V a n h a le n ,  se creyó en un principio  que 
la plaza iba á ser hosti lizada, y  entonces dijo la junta ««si se quiere 
hostilizarnos debemos rechazar la fuerza con la fuerza.»  La  junta to­
mó entonces sus m edidas,  llamó á todos á las a rm as ,  y  dió esa famosa 
proclama de que tanto se ha hablado. In m ediatam ente hubo explica­
ciones entre el general y  ia junta , se v ió  que halda sido un error ,  y  
desde luego las autoridades declararon que y a  la proclama era intem ­
pestiva , y  desde entonces comisiones de la M il ic ia  y  de las autorida­
des y  de lodos se entendieron con el capitán  general . Y  el Gobierno 
¿ q u e  debia hacer al juzgar estos sucesos? Hacerse cargo de cómo se ha­
bía chido esa proclama Meses ti muda , y  si necesidad tenia de presentar­
se á la faz de E uro pa como un Gobierno fuerte que no perdonaba á 
amigos  ni á enemigos, debia d e c ir :  -«puesto que en Barcelona han te­
nido lugar  esos acontecimientos, podrán ser hijos de un celo ex t ra v ia ­
do.» Esto debia haber dicho el Gobierno y  110 a la rm a r  á la nación , y  
presentar ante ia E uro pa al  pueblo barcelonés como rebelado contra el 
Gobierno.

Y o  no culpo de esto á los Sres. M inistros; y a  sé que no podían sa­
ber con exactitud lo que pasaba en Barcelona : y o  á quien culpo es á 
quien  en Barcelona organizó á esos hombres constituidos en clubs,  que 
s iempre comprometen á aquella c iudad, que s iempre la tienen en 
com bustión, y  que la presentan como rebelada contra el Gobierno. 
Esos hombres di jeron a l  Gobierno que se iba a l l í  á proclamar la re­
p ú b l ica ,  que iba á ser aquello  un caos, y  que era preciso re p r im ir  
aquellos desmanes con mano fuerte. ¿ Y  sabe el Congreso quiénes eran 
esos hombres? E r a n  unos hombres que al prin cipio  se asociaron á la 
junta de v ig i la n c ia ,  que quisieron al principio in s p ira r la ,  que qu i­
sieron d i r ig i r la ;  pero como se vió luego que solo querían explotar  el 
m ovim ien to  á favo r  s u y o ,  los patriotas y  nobles ciudadanos de la 
junta d ijeron : ««No, estamos aqu i  para hacer el bien del p u e b lo ,  110 
para satisfacer las m iras  de unos cuantos» ; y  desde entonces dijeron 
esos hombres: ««No queréis seguir nuestra m a rc h a ,  pues os abando­
namos.» Y  desde entonces, asi como el Gobierno había elogiado antes 
los actos de la junta , desde aquel momento se declaró en contra.

Por eso digo que no culpo enteramente á los Ministros. A q u i  se ha 
•dicho que son hombres de p ro b id ad ,  de lealtad y  de pati iotisino, y  
en vista de estas cualidades que los adornan , seria m u y  duro creer que 
ellos fuesen de esto los autores,  no lo fueron , no, pero m al in fo rm a ­
dos , porque 110 sabían ios hechos con ex ac t i tu d ,  han podido equivo­
carse.

Cuando se presente esta cuestión de frente y o d a r é  mas explicacio- 
nes, y  se verá la inexactitud con que en el manifiesto del Regente se 
hablo de aquellos sucesos ; yo  sabré explicar en qué concepto se hizo 
ese préstamo forzoso , y  liare ver  en qué consisten esos ataques á la 
propiedad y  á la seguridad p erso na l,  cuando h a y  otros ataques que 
no se han recordado, y  ciertos crímenes  que no se han prescrito, y  res­
pecto á los cuales 110 se han  tomado las medidas necesarias para casti­
gar á los delincuentes, p o r q u e ,  senores, ó ha de haber justicia, ó no.
¿ i  la ha de haber es menester que sea igual para unos que para otros, 
porque el Gobierno que r ig e  nuestros destinos 110 es de p ar t ido ,  sino 
que deben serlo de la nación.

E J  Sr . I N b A N l  E ,  M in istro  J e  la Gobernacioni Se ha suscitado, 
señores, una cuestión im portante,  y  supuesto que algunos Sres. D ip u ­
tados quieren  oir a l G o b ie r n o ,  entraremos en ella. Pero ¿es este el 
momento? No. E l  m om ento  de entrar  en esa cuestión no es ahora;  to­
do lo que de el la se d ig a  será molestar inútilmente la atención del 
Congreso ; dia vendrá en que podamos hacerlo. Pero yo he pedido la 
palabra para rectificar a lgunas  de las que ha dioho el Sr. Diputado 
que acaba de baldar. Ií.u dicho S. S. contestando á lo q u e  le había pre­
guntado el Sr. M in is tro  deE stado que el Gobierno se propuso au m en­
tar los males de ia c iudad de Barcelona con ia medida que adoptó de 
declarar la en estado de sitio. N o  serán estas las palabras de que ha 
usado el Sr . M a ta ;  pero esta creo que es la idea, y  y o  debo decir que 
ha sido lodo lo con trar io  precisamente.  E l  Gobierno con la medida 
que adoptó lo que quiso7 fue hacer bien á la ciudad de Barcelona , y  
tiene la t ran q u i l id ad  en su conciencia de creer que lo consiguió. Pol­
lo demas, señores, sobre las citas, sobre los hechos de que ha hablado 
el Sr. M ata, en su d ia  se contestará , y  veremos hasta qué punto son 
exactas ,  y  se verá la  razón que el Gobierno tuvo para proceder como 
lo hizo. Vo espero, y  lo espero confiadamente en la conciencia de los 
¿res. Diputados que am an  la Constitución y  el orden publico, que da­
rán la razón al G o b ie r n o ,  y  que confesarán como el M inisterio  con­
fiesa que cometió una i legalidad ; pero que esta ilegalidad salvó á la 
ciudad de Barcelona, y  restableció en ella el orden. ( R um ores en J i -  
versos sentidos), bi, señores, se cometió la i lega lidad ,  nuestras cabezas 
responden de esa i le g a l id a d ;  pero nuestras conciencias están tranqui­
las, y  ellas nos dicen : ««obrasteis como buenos españoles.» A lud ios se­
gures O ip u ía a o s : bien, m u y  bien. [A lu cs!ras generales J e  aprobación.)

Y h o i a ,  senores , 110 puedo p asa re n  silencio una indicación que se 
ha hecho por el .vr. Mata,  y  sin d ism in u ir  en lo mas m ín im o el mérito 
que ios alcaides constitucionales de Barcelona en aquellas circunstan­
cias hayan  contraido , debo decir que la autoridad m il i tar  lomó me­
didas y  m u y  en. rgicas en el momento y  antes de establecerse la junta 
de v ig i lan c ia ,  babru el Sr. M ala  , si estaba en Barcelona , que el dia 7 
form o el general en la R a m b la  á todas las tropas,  y  las habió con el 
lenguaje de un le a l ,  de un honrado ,  de un constitucional. E l  dia 9 
pubLico un liando en que im ponía  las penas mas graves  y  severas con­
tra lodo m il i tar  que atentase contra la Constitución del Estado,  con­
tra el trono de nuestra R ein a  y  contra ia Regencia del D uque de 
la Victoria. ¿Se  pueden tomar medidas mas enérgicas? ¿Se puede de­
cir  que solo las autoridades  populares  tomaron i lud idas?  Estos son he­
chos públicos que todos han v R t o ,  y  ia parada á que m e refiero se 
hizo en el sitio mas notable de Barcelona.

D is im ú lem e el Congreso que haya hablado con mas calor del que 
acostumbro; pero cuando hace tantos dias que estamos oyendo pala­
bras am argas  y  d uras ,  110 es extraño que nos veamos en ia precisión 
de levantar la voz en nuestra defensa. Se nos ha dicho nada menos 
que 1m oíamos engañado á la nación ;  sen o s  ha dicho que dejábamos 
conspirar  contra ia Constitución, y  que no tomábamos medidas,  y  te­
m amos al pueblo abandonado. No trataré yo ai Sr. Mata con la injus­
ticia con que el nos trata :  solo le rogaré que cuando se agite esta cues­
t ión ,  y á  que no filosófica, al menos patrióticamente la tratemos.

E l  Sr. M A T A :  El Congreso podrá decir si he entrado espontánea­
mente en esta cuestión, ó después de habérseme hecho una provocación 
directa para que entrase en elia. Ha dicho el Sr. M inistro de la G o ­
bernación que el Gobierno liabia hecho todo el bien posible ú Barcelo­
na , que su intención no era hacerle mal. Y7o lo creeré asi ; pero si he­
mos de juzgar por los hechos, males y  males  de cuantía ha hecho caer 
sobre aquella  ciudad. ( F u ertes rum ores). S i ,  señores, 110 se ha derra­
mado s a n g re ,  no se han hecho persecuciones, pero se han desarmado 
batallones de Milicia nacional , se d iso lv ió  el ay  untam iento, y  se tu­
vo á la población por muchos dias en la ansiedad mas horrible.

E l  br. G O N Z A L E Z  , ¿¡jj/istro J e  E s ta  J o :  Ha dado á entender el 
Sr. Mata que el Gobierno le había provocado á entrar en esta cuestión, 
y  y o  debo decir en su nombre que el Gobierno no le ha provocado, y  
que 110 ha hecho mus que pedir á S. S. una explicación sobre ciertas 
palabras ofensivas que liabia vertido en su discurso, y  las cuales n u n ­
ca hubiera dejado el Gobierno de rechazar. Me parece que el Congre 
so convendrá en la exactitud de lo que d igo ;  pues todos los Sres. D i  
putados han sido testigos de que y o ,  lejos de provocar á S. S . , me l i ­
mité á rogarle  que explicase el sentido en que había vertido esas pa­
labras. No entrare «ahora a contestar á lo dicho por el Sr. Mata sobre 
esos acontecimientos; pero dia vendrá en que se den por el Gobierno 
explicaciones sobre e l los, y  mas acaso de las que desea b. S.

El Sr. P R E S I D E N T E  suspendió esta discusión, y  señalando el or­

den del dia para mañana, levantó la sesión a las cinco y inedia ¿e U 
tarde.

NOTICIAS NACIONALES.
Tarragona 22  de E nero .

Los  graves clamores de algunos periódicos respecto á la  
inseguridad que hay en algunos puntos de este principado, por 
la presentación de varias partidas de malhechores que ocasio­
nan los males y  vejámenes que son consiguientes, me impulsa 
á mamlesfar ói V V .  que por fortuna nunca se ha visto esta pro­
vincia en un estado de mayor segundad y  tranquilo movimien­
to que ahora; por todas partes reina la confianza, la toleran— 
cía á las opiniones políticas, la sumisión á la ley y  el respeto u. 
las autoridades; todos sus habitantes desplegan suma actividad 
para procurarse medios de subsistencia y  reparar los males que 
les causó) la guerra; con (ales elementos pues no es fácil cor­
romper el pais, 111 aun olenderlo con la presencia de criminales 
que rechaza y  condena. A si los delitos que se cometen están 
reducidos ú la clase di' los mas comunes y  menos graves, y  es­
tos en corto número. Y  por ultimo tengo esperanza de qn« 
continuaremos disfrutando de tan bonacible estado , porque la 
estación que empezó) rigorosísima se ha modificado con una co­
piosa lluvia que udluirii poderosamente para dar ocupación á 
multitud de brazos que podrían ir sintiendo la  escasez de 
jornales.

MADRID 2 9  DE E N E R O .

Continua  la presentación de enmiendas  al pro­
yecto de contestación,  con lo cual, por lo mucho que 
la discusión se entorpece ,  es de temer que todavía 
consuma algunos dias el Congreso en este género de 
debates.  E l  Sr.  Altuna  lia hecho una al párra fo  6?, 
y el Sr .  i iurriel  otra al 10.

Desembarazado el Congreso de tan necesarios pre­
l iminares se lia entrado en la orden del dia , contes­
tando el Sr.  conde de las Navas  al discurso pronun­
ciado en 1a sesión anterior por el Sr.  Madoz  acerca 
del párra fo 22 Con este motivo el Sr.  conde se ha es­
forzado en probar que las contestaciones obtenidas,  
de los Gobiernos  aliados por el Ministerio actual no 
eran tan sat isfactorias  como generalmente se habia 
reconocido,  l i a  robustecido el Sr.  Diputado sus ob­
servaciones , l lamando la atención sobre la religiosa 
conservación de ios campos  neutros existentes al 
frente de la plaza de C e u t a ,  en A f r i c a ;  y de G i -  
bra l tar ,  en la Península .  E l  Sr.  Minis t ro  de E s t a d o  
ha respondido cumpl idamente al Sr.  conde de las N a ­
vas, a segurando al Congreso la buena fe con que res­
pecto al campo neutro de Ceuta se gua rdaban por 
parte de los ara bes y del Gobierno español los t r a ­
tados celebrados en épocas bastante le janas ,  mas no 
por ellos menos vigentes en el d ia :  otro tanto sucede,  
según el Sr.  M in is t r o ,  por lo que hace al campo de 
Gi bra i tar  conforme al tratado celebrado en Utrech 
en 1715.

Con esto lia dado el Congreso por suficientemente 
discutido el párra fo ,  y después de haberse aprobado 
en votación ordinaria se ha pasado al 52

Tratábase  en él de nuestras relaciones con las Re*  
públicas y pueblos americanos.  E l  S r .  Torrente  ha 
echado de menos algunas ideas en este p á rr a fo ;  mas 
prescindiendo de lo mucho que S.  S.  lia di scurr ido 
sobre este par t icular ,  la discusión ha concluido to­
mando un giro especialmente contra ido á la isia de 
Cuba . Los  5 res. Gómez Acebo y If untan, que han re­
clamado la presentación de ios presupuestos de nues­
tras posesiones ul tramarinas,  lian sido contestados por 
el Sr.  Minis t ro  de Hacienda , que lia expuesto á la 
consideración del Congreso el estado de estos tra­
bajos , y que ha terminado su discurso por ofrecer 
que dentro de corto número de meses se hallaría en 
el caso de ser sometido á la deliberación del cuerpo 
legislativo.

A u n q u e  el párrafo no se contra jera  á nuestras 
Anti l la s , no desaprobamos noso tr os ,  como pareció 
intentar el Sr.  Mcndizabal ,  en varias rectificaciones, 
que los Sres.  Diputados se permitiesen esta latitud 
por las ventajas que resultan de que en debates de 
esta naturaleza se recorra cuanto en diferentes sen­
tidos pueda tener relación con los intereses de ia na­
ción española.

Apro b ad o por fin el párrafo 32 se ha dado lectu­
ra á varias enmiendas que afectaban mas ó menos d i ­
rectamente el sentido del 42, en el cual habla la co­
misión de los acontecimientos de Octubre  ultimo , y 
en su consecuencia de la parte que en su desenlace 
haya correspondido ai Gobierno.

E l  Sr.  Mata  , Diputado por .Barcelona , ha antici­
pado los debates respecto á los acontecimientos de 
aquella población por medio de las excurs iones  que 
en apoyo de una enmienda presentada por S.  S. á 
este párra fo se ha creido en el caso de hacer.  Los 
Sres.  Minis tros  de Es tad o  y de la Gobernación han 
contestado con energía al Diputado barcelonés de­
fendiendo los actos de la adminis tración,  y aplaza mío 
entrar de lleno en sazón oportuna á venti lar las cues­
tiones que el Sr.  Mata provocaba con tal impacien ­
cia. Y a  el Congreso por medio de vigorosas reclama­
ciones habia l lamado al orden al Di putado enmen­
dado! ’, cuando al hablar de nuestra inocente é idola­
trada Reina  se dejaba arras trar de sentimientos que, 
si bien después explicó en sentido menos repugnan­
tes á un pais regido por una Constitución m o n á r ­
qui ca ,  no por eso habian sido expresados .en los tér ­
minos  mas propios  del respeto debido á los gefes del 
Es ta do .



L a  e n m i e n d a  dei S r .  M a t a  no ha p o di do  ser v o ­
tada h o y ;  mas a t inque otra razón no h u b ie se ,  las pa ­
labras  c on  que la lia a p o y a d o  bast arí an s eg u r a m e nt e  
para q u e  el C o n g r e s o  la d esechase,  c o m o  es de es pe ­
r a r  q u e  aconte zca  en la sesión i nme dia ta .

E a  el c e n t r o  de la de h o y  ei C on g r e s o  lia v o ta do 
las leyes de p e n s i o n e s ,  m o t i v a d a s  po r  el g l o ri oso  s a ­
cri f i ci o de ios b ene mér it os  G u a r d i a  y P i n i l i a ,  d i s c u ­
tidos en la sesión a nt e ri or .

Sermo. S r . : Triste y  profunda sensación ha causado en el 
ánimo de los buenos españoles el acontecimiento ocurrido con 
motivo de la presentación de credenciales por el embajador de 
una po'encia reputada como amiga; mas doloroso aun hubiera 
sido que los depositarios del poder cediesen «i una exigencia 
cu que la justicia y  el decoro nacional se interesaban.

Pero el Gobierno de una nación magnánima , donde en pos 
de la generosidad camina el valor y  ei mas santo cedo por la 
inviolabilidad de sus prerogativas , lia sabido cuáles eran sus 
deberes , y  los compatriotas del gran capitán se glorian de que 
su di* igndad 110 se huya mancillado.

L a  diputación provincial de M á la g a , poseída de laudable 
entusiasmo , aplaude el comportamiento del Ministerio con el 
embajador de S. M. el R e y  de los franceses ; y  ¿h tiempo que 
se persuade que una mas madura meditación de los ilustrados 
gobernantes de aquel país restablecer;! la alterada calma, no 
puede jamas dudar de que , si desgraciadamente su confianza 
la engañase, el honor ca.Tel’ano permanezca ¿leso.

Siempre el carácter español amo la gloria; jamas sin ella 
le halagarán todas las que el egoísmo apellida ventajas con 
mengua de su buen nombre.

l ) i g  riese V .  A .  acoger esta sincera expresión de los puros 
sentimientos que la provincia de Málaga profesa, y  que este 
cuerpo se complace al revelar; seguro de que sus habitantes 
prestarán gustosos cuantos sacrificios se les exijan para soste­
ner en todo su esplendor el decoro nacional.

Dios guarde á V .  A- nuichos anos. Málaga 1 5 de Enero 
de 18 4 2 -—  Sermo. Sr. Presidente , Javier R .  Marina.znVi— 
cepresulcnle , Pedro L il lo .— José Escobar.z iRafael López de 
Prado. =  Juan M ana Pérez.r= José Fernandez del C a s t i l lo .^  
José Llorct. ■= Pedro Muñoz Arrovo. =  Fernando Romero. =  
Joaquín María LasaburrJoaquín Ruiz  Romero.i=Munuel P ie -  
drola. =  Juan Freisier. — P. A . de la D . P . , Raluel Gordillo, 
secretario.

Sermo Sr.: L a  nación española ha elevado á V .  A .  por su 
R egente; y  en este voto de los pueblos emitido legalmente por 
sus Diputados está concebido el grande objeto de mantener 
ilesa la Constitución de 8 3 7 como ley fundamental de la mo­
narquía y  la independencia nacional.

V .  A .  es el primer dignatario de la nación durante la mi­
noridad de la Rema ; y  el ayuntamiento constitucional de M á  
laga y  el pueblo patriota que representa ha fijado la vista en 
esa reticencia del embajador de Francia rehusando presentar 
á V .  A .  sus credenciales. E.-de acto envuelve una oposición á 
reconocer la elección general de los españoles ; pero V .  A .  v 
el Gobierno de S. M. han presentado á la faz del mundo el 
verdadero retrato dei carácter de los españoles por su inde­
pendencia.

Menoscabar la dignidad del Gobierno español constituido 
era el objeto , mas no lúe posible.

E l  pueblo malagueño por medio de su ayuntamiento tri­
buta á V .  A .  y  al Gobierno de S. M. ei mas intimo reconocí— 
miento por su previsión y  firmeza, y  le oí rece por tanto la 
mas alta consideración de amor y  respeto.

Sala capitular del ayuntamiento constitucional de Málaga 
en Enero de 1 842-^Sermo. Sr =Ca»umro líerraiz , alcalde 
cuarto.— M. Cardero , s in d ic o .~ J .  Hernández, alcalde prime— 
ro .= A g u s t m  V i l l e g a s ,  alcalde segundo.^=Nieolas Bonifar, 
alcalde tercero = A iilo i:io  de Novoa , regidor.= José Bland, 
regidor.-^Miguel de Reina , regidor.-■= Antonio Martinez , re-  
g i d o r .= V .  de la V e g a ,  regi lor = E n r iq u e  G arc ía ,  síndico =  
José T rig u ero s ,  regidor.^Pedro José Carazo.-=Simon Cus- 
t e l .= D ie g o  R odríguez.=Francisco  P. de S o la ,  sindico.=Juan 
José M orales, regí lor.— Joaquín A r ia s ,  secretario.

Intervención de los bienes del clero secular de la provincia  
de Pon tevedra .

Relación de las cantidades ingresadas y  satisfechas por dichos 
bienes en esta provincia desde I? de Octubre á 3 l  de D i ­
ciembre de 18 4 1 .

CARGO.
Rs. vn. mrs.

Por anualidades y  vacantes.  ................     . g zG  24
Por bienes y  rentas de la inquisición.  ....................  100
Por arriendos de iglesarios y  rentas. .  .................... 5,121 1 4

T otal cargo................ (>,1.48 4

DATA.
Por sueldos.........................     2 ,2 7 3  10
Por gastos ordinarios......................... -      5y o  26
Por id. extraordinarios..................................................... 3 l 4

Total data.................. 3 , i 58 2

Total cargo............... 6 ,7 4 8  4
Id. data........................3 , í 58 2

Existencia para 1? de Enero de 1 842. 2 ,p q o 2

Pontevedra i 5 de Enero de i 8 4 2 . = P .  I. D . S. C. , José 
Martinez G o n zále z .= E s  copia.=Fa!oi»ir .

( Del  d i a r i o  del H a vr e . )

Ministerio de trabajos públicos , administración general de 
puentes y  calzadas.=Faros y  fanales.

A V I S O  A  L O S  N A V E G A N T E S .

F a na l provisional del muelle oeste del puerto de Calés. 

w3e previene á los navegantes que desde el dia 1? de Ene­

ro de 1842 la extremidad del muelle occidental del puerto de 
Calés, el que ha sido últimamente prolongado de 24b metros, 
será señalada por mía luz lija del alcance de tres indias marí­
timas.

 ̂ Desde la mencionada fecha hasta el I? de M ayo siguien­
te esta pequeña luz se encendeiaí y  apagará al misino tiempo 
que la luz de marea del Fuerte R o jo ,  situado á 7)7)0 metros a 
S , 2 6° E  del mundo de la nueva entrada de los muelles de 
Calés.

^Desdes el 1 ? de M ayo de 1842 la nueva luz será col o ra­
da-roja , y  quedará encendida durante toda la noche, sin que 
por esto se vane de ningún modo el reglamento en vigor para 
el lanal de marea del Fuerte Rojo.

«- Es esencial notar que en temporales el acceso de la extre­
midad del muelle del oeste podrá hacerse imponible, en cuyo 
caso el lanal de marea del Fuerte Rojo, quedará solo alum­
brado, á menos que la entrada del puerto se juzgara absoluta­
mente impracticable.”

Gobierno político de la provincia de Valencia. -  Excelen­
tísimo Sr. : E l  director interino de las obras del puerto del 
G rao, D. Antonio Sancho, me ha pasado la relación de las 
obras ejecutadas en el ano próximo pasado, al propio tiempo 
que la ha dirigido por duplicado á la dirección general del 
ciu rpo.

Lo que tengo el honor de poner en conocimiento de V .  E . , 
acompañando copia de dicha relación para los electos opor­
tunos.

Dios guarde á V .  E . muchos años. Valencia 22 de Enero 
de I 842 rrE x em o .S v .»  Francisco S a r t h o u . — Excmo. Sr. Secre­
tario del Despacho de la Gobernación de la Península.

Puerto del G ra o .— Año de 1 841 «^Ohras á cargo del in­
geniero D . Lucio del V a l l e ,  cuyas listas se pagan en la de­
positaría de Valencia.

Estado que manifiesta los jornales y  demas gastos ocurri­
dos por administración en las obras de conservación y  de re­
paración de este puerto en el ano indicado.

Clases de e m ­
pleados y  ope­

rarios.

POR ADMINISTRACION.

Totales
en

rs. vn .  mrs.

N limero  
de cada 

clase.

J o r n a le s
d e ve n g a ­

dos.

Precios  
en 

rs. vn .

Importes  
en 

rs. vn .

A p a re ja d o r ...... 1 5 6 5 1 5 5 ,4 7 5  )
Sobres tantes ... 2 7 5 0 1 0  y  8 6 ,5 7 0  i1
C e la d o r ............ 1 5 6 5 6 2 , 1 9 0
A l b a ñ i l e s ........ 4 2 9 1 0  y  1 2 5 1 0  ;1 2 2 , 5 9 1
Peones............... 1 9 2 8 0 4 , 5 , 5 * y 6 1 ,545 . .  1 7  \

Carpinteros . . . . 2 5 1 2 60 1
C a r re te r o s ....... 17 586 . i 1 2  y  1 1 6 ,14 5 . .  1 7 '

Gastos sueltos.

P o r  5 1  cahíces de yeso á 8 rs ................ 2 7 2  i
P or  ntia resma de papel..., 5 8
Por  2 8 0 0  l a d r i l l o s ,  á 9 rs. 2 7  mrs .  e l ciento..... 2 7 4 . . 1 5 1
Por 3.y  cali ices de cal á 2 1 rs. 17  inrs¡. v n ........... 75. .  8 , ono s)4
Por 5  libras de c lavos......... 8  /

( OÜ0..21

Por  el herruge para el a lm acén niím. 4 ................. 79
P o r  1 0 0  e jemplares  de las condiciones que han

de reg i r  en lois almacenes del p u er to ................ 4 0

T o t a l ...............  2 5 , 4 0 0 . . 2 1

Obras ejecutadas en e l presente año.

E n  el almacén número 1 2 de la parte de levante se ha he­
cho un tabique de cuatro varas longitud y  dos latitud.

En el almacén número 4  de levante se ha recorrido toda la 
azotea perteneciente á dicho almacén, se han puesto dos rebo­
llones, tres ventanas, y  reparar la puerta, todo de la madera 
existente en la carpiteria, y  se han hecho ¿6 varas lineales con 
9 latitud de piso y  54 de pared.

Se han reparado 04 varas lineales con g  latitud de azotea 
de los almacenes de la parle de levante.

Se han recargado 358 varas lineales con 23 de anchura de 
anden desde la última batería hasta el primer almacén de la 
nueva aduana.

R esultado  que han p ro d u cid o .

Almacenes reparados , 3 .
Varas lineales de anden recargado, 358 .
L a  conclusión de la nueva aduana por cuenta del ramo de 

Hacienda.
Valencia 3 l de Diciembre de 1 8 4 1 . — P. A ,  D .  L ,  Anto­

nio Sancho.

D irección  genera l de agencias m unicipales del R ein o .

Establecida desde I? de Enero del presente año esta ofici­
na central, teniendo creadas también desde dicha época sus de­
pendencias subalternas en todas las capitales de las provin­
cias , y  siendo una de sus atribuciones proporcionar á los a y u n ­
tamientos suscritos y  que los necesiten facultativos de medicina 
y  cirujía, preceptores de latinidad y  primera educación, se­
cretarios de dichas corporaciones , maestras de niñas , y  cuan­
tos cargos sean de la inspección de las municipalidades el pro­
veerlos, se pone en conocimiento de los sugelos á quienes pue­
da interesarles, y  se hallen adornados con las cualidades nece­
sarias y  respectivas que aspiren á conseguir alguno de los ex- 
.piosados cargos, para que acercándose á esta dirección, cuyas 
oficinas existen en la calle de Prec iado s, nú m. '80, cuarto 
principal, dejando sus nombres, y  expresando sus circunstan­
cias , pueda inlormar de ellas d los ay untamientos este estable­
cimiento. Madrid 24  de Enero de I 8 4 2 .— E l  director, F ra n ­
cisco R o b e l lo .= E l  secretario, Atanasio Vil lacam pa.

B O L S A  D E  M A D R I D .

Cotización del dia  28 de Enero á las dos de la tarde .

E F E C T O S  P UB L I C O S .

Inscripciones en el gran libro á  5 por T O O ,  O O.

Títulos al portador del 5 por 1 0 0 ,  32 un dieciseisavo y  
32 j  con cupones al contado: 33  > 32 f , I ,  é , quince dieziseis-

avos y  33 un dmziseísavo á v. f. vol. y  firme: 33 l ,  y  37)é 
id. id. á prima de f  y  -f por 1 00 con cupones.

Idem del 5 por 100 procedentes de la conversión de R
deuda exterior , 00.

Inscripciones en el gran libro á 4  Por 100 , 00.
Títulos al portador del 4  por TOO, OO.

Idem id. del 3 por 1 0 0 ,  2 2 !  á 60 d. f. ó vol. á prima de
d por i 00.

Cupones llamados á capitalizar, 00.
Vales Reales no consolidados , OO.
Deuda negociable de 5 por I OO á p a p e l ,  00.
Idem sm ínteres , 00.
Acciones del banco español de San Fernando, 00. 

c a m b i o s .

Londres, á g o dias, 3y f  din. G ranada, d.
Puris , I 6 - 2  á 3 d. M álaga , \  id.

Santander, J  b.
A lican te ,  d. Santiago, I pap. d.
Barcelona á ps. fs. , par id. S e v i l la , -i id.
B i l b a o ,  par. V a le n c ia ,  I pap. id.
Cádiz , |  á j  d* Zaragoza , 4 id.
C oruiia , J á I id.

D  escuento de letras a 6  por I 00 al año.

P R O V I D E N C I A S  J U D I C I A L E S .

J u zg a d o  Je primera instancia de Alm azan .

Por  el p resente anuncio  se c i ta ,  l lam a  y  em plaza á todas las per­
sonas que se crean con derecho a la propiedad  de Jos bienes que corres­
ponden á la capel lan ía  que fundó  en la p a r ro q u ia l  del lugar  de Bal- 
tueña el licenciado D. Pedro  L óp ez ,  que fue er ig ida en beneficio eole- 
siás lico co la t iv o ,  radicantes en términos de dicho B a l lu e ñ a ,  CañamacpiB 
y  Bel i lia , para que comparezcan á d educi r lo  en fo rm a  por medio de 
procurador  con poder bastante en este juzgado de p r im e ra  instancia, 
dentro  del preciso é im prorogable  té rm ino  de 5 0  d ias ,  contados desde 
la fecha de su inserción en el Boletín  oficial de esta p ro v in c ia  y  Ga­
ceta de M a d r id ,  por la escribanía del ac tu a r io ;  con prevenc ión  de cjue 
110 haciéndolo,  pasado que sea el té rm ino  seña-lado , se procederán la 
adjudicación de dichos bienes,  y  les parará  el perju ic io  que baya lu­
g a r ;  pues asi lo l levo  m andado  en auto  de este d ia ,  á instancia de 
Francisco y  A n d re a  Sa n z ,  h e rm a n o s ,  vecinos respect ive  de los pue­
blos de Chereoles y  A le n t i s q u e ,  de esta comprensión .

Dado en A l  mazan á 2 5  de Enero de 1 8  i*2. “  Francisco  de R ip a .z  
P or  m andado  de S. S . , H erm eneg i ld o  Garc ía .

J u z g a d o  de prim era instancia del partido de Soria.

P o r  el presente c i to ,  l la m o  y  em plazo  á tedas las personas que se 
crean con derecho á los bienes raíces  pertenecientes á la capellanía  co­
la t iv a  que en la iglesia p a r ro q u ia l  del lu g ar  de A lm u z u l  de este par­
tido dotó y  fundó  J u a n  F e rna nd ez ,  de su v e c in d a d ,  para que en 4  
té rm ino  de 5 0  dias p r im e ro s  siguientes al  en que se l n g i  este anuncio, 
comparezcan á deducir lo  en lega l  fo rm a  en este mi juzgado por la es­
cr iban ía  de D. A n t o n i n o  Casado , en donde se les oirá y  guardará  jus­
ticia en lo que la tu v i e r e n ;  con a p erc ib im ien to  de que pasado sin ha­
berlo  hecho , se procederá á su ad judicac ión ,  y  les parará  el perjuicio 
que h a ya  l u g a r ,  según lo be acordado en auto  de este dia á petición 
de parte . Soria  1 4  de Enero  de 1 8 4 2 . —Carlos  de Collantes.

B I B L I O G R A F I A .

Los suscritores á las obras que á cont inua ción  se expresan pasarán 
á la l ib re r ía  de la v iu d a  de Razó la  á recoger las s iguientes:

Entregas  2 5  y  2(1 del  tomo D  del  D icc ionar io  pintoresco de his­
tor ia  n a tu ra l  y  de a g r icu ltu ra .

Id em  5 5  y  5 6 ,  tomo 5?,  del  v ia je  pintoresco al rededor  del mundo.
Tom os o°. y  4? de Ntra.  Sra. de P a r i s ,  por  V íc t o r  H u g o :  obra au­

m entad a  con notas y  adorna da  con lám in as  linas.

Ensayo  his tór ico  sobre las libertades  de la iglesia francesa y  de to­
das las demas del  catolic ismo.

Cuando  se va  á d iscu t i r  en las Cortes un  proyecto  de l e y  sobre re­
servas apostó l icas , este e n s a y o , en que se e x am in a  la polí t ica de la 
corte de R om a con respecto á la Iglesia española , y  aun  á las de todo 
el inundo c r is t i a n o ,  para  a d q u i r i r  y  conse rv a r  tales facultades,  no 
puede menos de ofrecer un g rande  Ínteres.

Constará  de nueve  entregas de cuatro  p liegos cada una , de las cua­
les la sexta ha sa lido ya .  Su  precio es 2  rs. vn .  para los suscritores en 
M a d r id  y  5  para los de las p ro v in c ia s ,  f ranca de porte . 8e suscribe en 
esta corte  en la l ib re r ía  de B arco ,  ca l le  de C ar re ta s ,  y  en todas las ad­
m in is trac iones  de Correos.

Habiendo marchado á Paris y  á Bruselas D . Casimiro 
M onier, diurno (le la librería de la Carrera de San Gerónimo, 
niim. 10 , se pone en conocí miento de las personas que quie­
ran aprovechar esta favorable ocasión para hacer e.ualqui’i' 
pedido de libros con la economía y  baratura que conseguí 
dicho Monier tratando con los mismos libreros.

TEATROS.
P R I N C I P E .  A  las cuatro y  media de la tarde.

I¿ i prim era p a rte  de E l Z a p a tero  y  el R ey  5 terminará 
el espectáculo con baile nacional.

A  las ocho de la noche.
I? Brillante sinfonía á completa orquesta.= 2 ?  Se pondrá 

en escena la comedía nueva en cinco actos- y en prosa, ultima 
producción del célebre escritor francés E. Scribe, traducida al 
castellano, y  titulada: Una C a d e n a .= 7)°. L a  j o t a  valenciana, 
compuesta y  dirigida por D . Manuel Casas, música del prole- 
sor de la orquesta D .  Manuel M artinez .=4 ?  U n  divertido sai­
nete.

C R U Z .  A  las cinco de la farde.
Segunda parte del Z a p a tero  y  el R ey.

A  las doce de la noche se dará el tercer baile de máscara, 
y  concluirá ú las siete de la manaua.

Precio de cada billete 20 rs.


